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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N I 2.166-67. DP 24 D1, AGOSTO DL 2001

Altera os arts. l, 4 2, 14. 16 e 44, c acre.le
dispositivos I-et n 2 4 771, de 15 de setem-
bro de 1965, que institui o Código Florestal,
bem como altera o art. 10 da Lei n9.393. de
19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o
Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru-
ral 1TR, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 62, e tendo em vista o disposto no
art. 225. § 42, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória.
com torça sie lei:

Art l Y Os art. l. 4, 14, 16 e 44. da Lei a'
4 771, de 15 de setembro de 1965. passam a vigorar com as seguintes
redaçóes •

"Art. I" 	

§ 1 ! As ações ou omissões contrarias às dis-
posiçoes deste Código na utilização e exploração das flo-
restas e demais formas de vegetação são consideradas Uso
nocivo da propriedade. aplicando se. para o caso. o mo
cedimento sumário pres isto no art. 275. inciso II, do Cl*,
digo de Processo Cis

§ 2 Para os eleitos deste Código. entende-se por.

I pequena propriedade rural ou posse rwit
'alinhar aquela explorada mediante o trabalho pessoal do
proprietário ou posseiro e de sua !amiba, admitida a ajuda
eventual de terceiro e cuja renda bruta sela proveniente, no
mínimo. em oitenta pia' cento, de atividade agroflorestal ou
do extrativismo. cuja área não supere'

/809

EDIÇÃO EXTRA
155N 1415-1537

Diário Oficial
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - IMPRENSA NACIONAL

Ano CXXXVIII N Q 163 -A-E Brasília - DF, sábado, 25 de agosto de 2001 R$ 0,19

Seção

a) cento e cinqüenta hectares se localizada nos
Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia,
Amapá e Mato Grosso e nas regiões situadas ao norte do
paralelo 13" S, dos Estados de lbcantins e Goiás, e ao
oeste do meridiano de 44" W, do Estado do Maranhão ou
no Pantanal mato-grossense ou sul-mato-grossense;

Is) cinqüenta hectares, se localizada no polígono
das secas ou a leste do Meridiano de 44" W, do Estado do
Maranhão; e

e) trinta hectares, se localizada em qualquer ou
ira região do País;

II - área de preservação permanente. área pro-
tegida nos termos dos nas. 2' c 32 desta Lei, coberta ou
não por snetação nativa, com a função ambiental de po
servar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geo-
lógica, a biodiversidade, o fluxo gênieo de fauna e flora,
proteger o solo c assegurar o bem-estar das populações
humanas;

III - Reserva Legal: área localizada no interior
de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de pre
servação permanente, necessária ao uso sustentável dos
recursos naturais, à conservação c reabilitação dos pro-
cessos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao
abrigo e proteção de fauna e flora nativas;

IV - utilidade pública:

a) as atividades de segurança nacional e pro-
teção sanitária;

b) as obras essenciais de infra-estrutura desti-
nadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e
energia; e

c) demais obras, planos, atividades ou projetos
previstos em resolução do Conselho Nacional de Meio
Ambiente - CONAMA,

V - interesse social:

a) as atividades imprescindíveis à proteção da
integridade da vegetação nativa, tais como: prevenção,
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradi-
cação de invasoras e proteção de plantios com espécies
nativas, conforme resolução do CONAMA;

b) as atividades de manejo agrollorestal st)+,
tentável praticadas na pequena propriedade ou posse rural
familiar, que não descaracterizem a cobertura vegetal c não
prejudiquem a Mação ambiental da área; e

c) demais obras, planos, atividades ou projetos
definidos cru resolução do CONAMA;

VI - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará,
Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e
as regiões situadas ao norte do paralelo 13" S, dos Estados
de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44" W.
do Estado do Maranhão." (NR)

"Art. A supressão de vegetação em área de
preservação permanente somente poderá ser autorizada eia
caso de utilidade pública ou de interesse social, devida
mente caracterizados e motivados em procedimento ad-
ministrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e
Meai-tonal ao empreendimento proposto.

§ 1 2 A supressão de que trata o caput deste
artigo dependerá de autorização do órgao ambiental es-
tadual competente, com anuência prévia. quando i.Nuber,
do órgão federal ou municipal de ruem andante.. ressal
vado o disposto no § 2' deste artigo

§ 2 2 A supressão de vegetaçao ein área de pre
serv ação permanente situada em ama urbana, dependerá de
autorização do órgão ambiental competente, desde que o
município possua çonkelho de meio ambiente com caráter
deliberativo e plano diretor, mediante anuência prêvia do
órgão ambiental estadual competente fundamentada em pa
recer técnico.

§ 3' O órgão ambiental competente poderá au-
torizar a supressão eventual e de baixo impacto ambiental,
assim definido em regulamento, da vegetação em área de
preservação permanente.

§ O órgão ambiental competente indicará,
previamente à emissão da autorização para a supressão de
vegetação em área de preservação permanente, as medidas
mitigadoras e compensatórias que deverão ser adotadas
pelo empreendedor.

§ 5 2 A supressão de vegetação nativa protetora de
nascentes, ou de dunas e mangues, de que tratam, respec
tivainente, as alíneas "c" e "f" do art. 2 ! deste Código, so
mente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública

§ 62 Na implantação de reservatório artificial é
obrigatória a desapropriação ou aquisição, pelo empreen-
dedor, das áreas de preservação permanente criadas no seu
entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos
por resolução do CONAMA.

§ 7 2 É permitido o acesso de pessoas e animais
às áreas de preservação permanente. para obtenção de
água, desde que não exija a supressão e não comprometa a
regeneração c a manutenção a longo prazo da vegetação
nativa." (NR)

"Art. 14. 	

b) proibir ou limitar o corte das espécies ve-
getais raras, endêmicas, em perigo ou ameaçadas de ex-
tinção, bem como as espécies necessárias à subsistência
das populações extrativistas, delimitando as áreas com-
preendidas no ato, fazendo depender de licença prévia.
nessas áreas, o corte de outras espécies;

	 " (NR)

Por motivos técnicos, a Imprensa Nacional não mais disponibillzará
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2	 ( Seção 1

'Art. 16. As florestas e outras formas de ve-
getado natisa. reasalvadas as situadas em área de gr-
servaçào pai-manente. ~MI COTO NUCIZI não sujeitas ao
regime de utilização limitada ou objeto de legislação es-
pecífica. são ~cativeis de sopa-asara desde que sejam
mantida., a título de reserva legal, no mínimo:

I - oitenta por cento. aa ceepriedade natal si-
tuada em área de floreai localizada na Amazônia Legal;

II - trinta e cinco por cento, na propriedade rural
situada em área de cerrado localizada na Amazónia Legal.
sendo no mínimo vinte por cento na propriedade e quinze
por cento na forma de compensado em outra área, desde
que esteja localizada na mesma microbacia, e seja aver-
bada mis termos do a	 deste artigo:

III . vinte por cento, na propriedade rural si-
tuada em área de floresta ou outras formas de vegetação
nauta localizada nas demais regiões do País; e

IV- ince por cento, na propriedade rural em área
de campos gerais localizada em qualquer região do ,País.

a I* O percentual de reserva legal na proprie-
dade situada em área de floresta e cerrado será definido
considerando separadaunente os índices contidos nos in-
cisos I e II deste artigo.

*2' A vegetação da reserva legal ido pode ser
suprimida, podendo apenas ser utilizada sob regime de
manejo florestal sustentável. de acordo com principias e
critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamen-
to, ressalvadas as hipóteses previstas no *3' deste artigo,
sem prejuízo das demais legislações específicas.

a 3* Para cumprimento da manutenção ou com-
pensação da área de reserva legal em pequena propriedade
ou posse /oral familiar, Fadem ser computados os plantios
de arvores frutíferas ornamentais ou industriais, compostos
por espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou
em consórcio com espécies nativas.

A localização da reserva legal deve ser
aprovada pelo órgão ambiental estadual competente ou,
mediante convenio, pelo oftrgáo ambiental municipal ou ou-
tra instituição devidamente habilitada, devendo ser con-
siderados. no processo de aprovação, a função social da
propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quan-
do houver:
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I • o plano de bacia hidrográfica;

II - o plano diretor municipal:.

III - o zoneamento ecológico-económico;

IV butras categorias de zoneansento ambiental; e

V - a proximidade com outra Reserva Legal.
Área de Preservação Permanente, unidade de conservado
ou outra anca legalmente protegida.

a 59 O Poder Executivo, se for indicado peio
~mento Ecológico Económico - 71:E e pelo Zonea.
mento Agrkola, ouvidos o CONAMA. o Ministério do
Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura e do Abas-
tecimento. poderá:

I - reduzir, para fins de recomposição. a reserva
legal, na Amazónia Legal. para até cinqüenta por cento da
propriedade, excluídas, em qualquer caso, as Arras de Fre-
servaçlo Permanente, os ecótonos. os sítios e ecossistetnas
especialmente protegidos. os locais de expressiva biodi-
versidade e os corredores ecológicos; e

11 - ampliar as áreas de reserva legal, em até
cinqüenta por cento dos índices previstos neste Código. em
todo o território nacional.

• 6* Será admitido, pelo órgão ambiental com-
petente, o cômputo das areai relativas à vegetação nativa
existente em área de preservado permanente no cálculo do
percentual de reserva legal, desde que não implique em
conversas, de novas áreas para o uso alternativo do solo, e
quando a soma da vegetação nativa em área de preservado
permanente e reserva legal exceder a:

• oitenta por cento da propriedade rural lo-
calizada na Amazónia Legal;

II - cinqüenta por cento da propriedade noal
localizada nas demais regiões do País; e

III - vinte e cinco por cento da pequena pro-
priedade definida pelas alíneas 'Is' e 'c' do inciso I do a 2*
do art. 11.

• 7'O regime de uso da área de preservação
permanente não se altera na hipótese prevista no a 6*.

A área de reserva legal deve ter averbada
margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro
de imóveis competente. sendo vedada a alteração de sua
destinaçào, nos casos de transmissão, a qualquer título, de
desmembramento ou de retificação da área, com as ex-
ceções previstas neste Código.

a 91 A averbação da reserva legal da pequena pro-
priedade ou posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder
Público prestar apoio técnico e jurídico, quando necessário.

41 10. Na posse, a reserva legal é assegurada por
Tann° de Ajustamento de Conduta, firmado pelo possuidor
com o órgão ambiental estadual ou federal competente,
com força de título executivo e contendo, no mínimo, a
localização da reserva legal. as suas características eco-
lógicas básicas e a proibição de supressão de sua vege-
tação, aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições
previstas neste Código paras a propriedade rural.

a II. Poderá ser instituída reserva legal em re-
gime de condomínio entre mais de uma propriedade, na-
peitado o percentual legal em relação a cada imóvel, me-
diante a aprovação do ama° ambiental estadual compe-
tente e as devidas averbações referentes a todos os imóveis
envolvidos.' (NR)

'Art. 44.0 proprietário ou possuidor de imóvel
rural com área de floresta nativa, natural, primitiva ou re-
generada ou outra forma de vegetação nativa em emendo
inferior ao estabelecido nos incuos Il. III e IV do art. 16,
ressalvado o disposto nos seus lia 5* e 6*, deve bestar as
seguintes alternativas, isoladas ou conjuntamente:

1 • recompor a resma legal de sua propriedade
mediante o plantio, a cada trila anos, de ao mínimo 1110 da
área total necessária à sua complementado, com espécies
nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão
ambiental estadual competente;

II - conduzir a regeneração natural da reserva
legal: e

III - empanar a reserva legal por outra área
equivalente em importáncia ecológica e extensão, desde
que pertença ao mesmo ecossistema e esteja localizada na
mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em
regulamento.

no 163 -A-E, sábado, 25 de agosto de 2001 
55N 1415-1537

a I* Na ~pança° de que trata o inciso I. o
anilo ambiental estadnal competente deve apoiar tecni-
camente a pequena propriedade ou posse rural familiar.

2* A recomposição de que trata o inciso I
pode ser realizada mediante o plantio temporário de es-
pécies exóticas como pioneiras, visando a maturação do
ecossinema original, ele acordo com critérios técnicos ge-
rais estabelecidos pelo CONAMA.

11 3* A regeneração de que trata o inciso li será
autorizada. pelo &gaio ambiental estadual competente.
quando sua viabilidade for comprovada por laudo técnico.
podendo ser exigido o isolamento da área.

41 Na impossibilidade de compensação da re-
serva legal dentro da mesma micro-bacia hidrográfica, de-
ve o órgão ambiental estadual competente aplicar o critério
de maior proximidade possível entre a propriedade dei-

provida de reserva legal e a área escolhida para com-
pernaçao desde que na mesma bacia hidrográfica e no
mesmo Estado, atendido, quando houver o respectivo Pla-
no de Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais coa-

.	 dicionantes estabelecidas nu inciso III.

• 5* A compensação de que traia o inciso IN
deste artigo, deverá ser submetida la aprovação pelo órgão
ambiental estadual  competente. e pode ser impleineuada
meliante o arrendamento de área sob regime de servidão
florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que
trata o ao. 44-B.

6* O proprietário rua/ pudera ser desonerado,
pelo período de trinta anos, das obrigações previstas neste
artigo, mediante a doado, ao órgão ambiental competente,
de área localizada no interior de Parque Nacional ou Es-
tadual. Floresta Nacional, Reserva Extrativiata, Reserva
Biológica ou Estação Ecológica pendente de regularização

respeitados OG critérios previstos no inciso III
deste aflito.' (NR)

An. 2* Ficam. acrescidos os seguintes dispo-
sitivos à Lei n* 4.771. de 15 de setembro de 1965:

' Art. 39 -A. A exploração dos recursos florestais
em terras indígena somente poderá ser realizada pelas
comunidades indígenas em regime de manejo florestal sus-
tentaveL para atender a sua subsistèneia, respeitados os
asas. 2* e 3* deste Código.' (NR )

' An. 37-A. Não é permitida a conversão de flo-
restas ou outra forma de vegetação nativa para aso alter-
nativo do solo na propriedade rural que possui área des-
maiada, quando for verificado que a referida área encontra-
se abandonada. subutilizada ou utilizada de forma inade-
quada, segundo a vocação e capacidade de suporte do solo.

a I* Entende-se por ama abandonada,. embuti-
banda ou utilizada de forma inadequada, aquela aio efe-
tivamente utilizada, nos termos do a 3*. do art. 6* da Lei
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que não atenda aos

índices previstos no art. 6* da referida Lei, ressalvadas as
áreas de pousio na pequena propriedade ou posse rural
familiar ou de população tradicional.

11 2* As normas e mecanismos para a compro-
vado da necessidade de conversão sedo estabelecidos em
regulamento, considerando, dentre oytros dados relevantes,
o desempenho da propriedade nos ultimos iras anos, apu-
rado nas declarações anuais do Imposto sobre a Provie-
ste& Territorial Rural - RR.

a 3* A regulamentação de que trata o 32' es-
tabelecerá procedimentos simplificados:

I - para a pequena propriedade nina e

II - para as demais propriedades que venham
atingindo os ~rol de produtividade da região e que
não tenham restrições perante ria órgãos ambientais.

• 41 Nas áreas passfveis de uso abanada° do so-
lo, a supressão da- reptação que abrigue espécie ameaçada
de extinção, dependerá da adoção de medidas compensató-
rias e rnitigadmas que assegutem a conservação da espécie.

a 59 Se as medidas mandrias para a conser-
vação da espécie impossibilitarem a adequada exploração
económica da propriedade, observar-se-á o disposto na alí-
nea 'b' do art. 14.

6* É proibida, em área com cobertura florestal
primária ou secundária em estagio avançado de regem-
ração, a Implantado de projetos de assentamento humano
ou de colonizado para fim de reforma agrária, ressalvados
os projetos de assentamento agro-extrativista, respeitadas
as legislações especificas.' (NR)
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"Art. 44-A. O proprietário rural poderá instituir
servidão florestal, mediante a qual voluntariamente renun-
cia. em caráter permanente ou temporário, a direitos de
supressão ou exploração da vegetação nativa. localizada
fora da reserva legal e da área com vegetação de pre-
servaçao permanente.

§ 1' aa limitação ao uso da vegetação da área
sob regime de servida° florestal deve ser, no mínimo, a
mesma estabelecida para a Reserva Legal.

§ 2" A serv ião florestal deve ser averbada à
margem da inscriçao de matricula do imoael, no registro
de imos eis competente, após anuancia do &gari ambiental
estadual competente, sendo vedada, durante o prazo de sua
vigência. a alteração da destinaçáo da área, nos casos de
tr.insmissain a qualquer titulo de desmembramento ou de
renhi:aça(' dos limites da propriedade." t NR)

"Art. 44-13. Fica instituída a Cota de Reserva
florestal - CRF. titulo reinesentativo de vegetação nativa
sob reelilie dc -.enatais florestal, de Reserva Particular do
Patran'onai Natural mi reserva legal instauida voluntaria-
mente sobre a vegetaçao que exceder os percentuais es-
tabelecidos no art. 16 deste Código.

Parágrato unico. A regulamentação deste Cii-
digo dr.pora sobre as caracterisueas. natureza e prazo de
validade do titulo de que trata este artigo, assim corno os
mecanismos que assegurem ao seu adquirente a existência
e a conservação da vegetação objeto do titulo." t NR)

"Art. 44-C. O proprietário ou possuidor que, a
partir tla vigência da Medida Prol, isona n 2 1.736-31. de 14
de dezembro de 1998. suprimiu, total ou parcialmente flo-
restas ou demais formas de vegetaçáo nativa, situadas no
interior de sua propriedade ou posse, sem as devidas au-
torizações exigidas por Lei, não pode lazer uso dos be-
nein:tos previstos no inciso III do art. 44." taIR)

Art. 3e O art. 10 da Lei ne 9 391, de 19 de
dezembro de 1 ,i96, passa a v 'gorar com a seguinte redação:

"Art. 10. 	

§

I - 	

II - 	

a) 	

h) 	

e) 	

cl) as áreas sob regime de sem idão florestal.

§ 7" A declaração para fins de isenção do 1TR
relativa as áreas de que tratam as alíneas "a" e "d"do
inciso 11. § 1 2. deste artigo. não está sujeita à prévia com-
provação por parte do declarante, ficando o mesmo res-
ponsável pelo pagamento do imposto correspondente. com
juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado
que a sua dev Oração não é verdadeira, sem prejuízo de
outras sanções aplicáveis " (NR)

Art. 4" Fica autorizada a transferência de re-
cursos, inclusive os iiriundos do doações de organismos internacionais
ou de agências governamentais estrangeiras e a respectiva contra-
partida nacional, aos governos estaduais e municipais, às organi-
zações não-governamentais. associações. cooperativas, organizações
da sociedade civil de interesse publico. dentre outras selecionadas
para a execuçao de projetos relativos dl, Programa Piloto para a
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil.

An. 5' A transferência dos recursos de que trata
o an 42 será efetivada após análise da Comissão de Coordenação do
Programa Piloto.

Art. 62 Os executores dos projetos referidos no
art. 42 apresentarão prestação de contas do total dos recursos re-
cebidos, observadas a legislação e as normas vigentes.

Art. 7 2 Ficam convalidados os atos praticados
com base na Medida Provisória n2 2.166-66, de 26 de julho de 2001.

Art. 8' Esta Medida Provisória entra em sïgor
na data de sua publicação.

Brasília 24 de agosto de 2001; 1802 da In-
dependencia e 113 9 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Minus Unirias Pratini ele Moraes
José Sarney Filho

MEDIDA PROVISÓRIA N 2 2.169-43, DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Estende aos servidores públicos civis do
Poder Executivo Federal a vantagem de
vinte e oito vírgula oitentà c seis por cento,
objeto da decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei.

Art. 1 2 Fica estendida aos servidores públicos civis da
Administração direta, autárquica e fundai:lanai do Poder Executivo
Federal a vantagens de vinte e oito v irgula oitenta e seis por cento,
objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no jul-
gamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança n e 223(17-
7 Distrito Federal, com a explicitaçao contida no acórdão dos
embargos de declaração.

An. 2" A vantagem de que trata o art. I" será devida, a
partir de 1 2 de janeiro de 1993, aos ocupantes dos cargos e carreiras
relacionados nas tabelas constantes dos anexos da Lei n 9 8.622. de 19
de janeiro de 1993.

§ l' O disposto no eaput aplica-se igualmente aos ocu-
pantes de cargos e carreiras decorrentes da transformação dos ali
referenciados ou daqueles criados após a edição da Lei n 2 8.627, de
19 de fevereiro de 1993, cujas tabelas de vencimento correspondam à
estabelecida no anexo II da Lei n 5 8.460, de 17 de setembro de 1992,
e alterações posteriores.

§ r O percentual referido no ao. 1 2, deduzidos os acrés-
cimos percentuai s, decorrentes da aplicação da Lei n 5 8.627, de 1993,
incidirá sobre os vencimentos dos servidores.

§ 32 Os valores resultantes da aplicação do disposto no §
2" serão pagos mediante rubrica especifica c estarão sujeitos aos
futuros reajustes gerais concedidos aos servidores públicos.

Art. 3' Os ocupantes dos cargos em comissão de Direção e
Assessoramento Superiores - DAS 4, 5 e 6 e de Natureza Especial
farão jus ao percentual a que se refere o art. 1 9 desta Medida Pro-
visória. aplicado sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de
janeiro de 1993 até 28 de fevereiro de 1995.

An. 42 Os ocupantes dos cargos em comissão de Direção e
Assessoramento Superiores - DAS 1, 2 e 3 e das funções de confiança
farão jus ao percentual a que se refere o art. 1 2 desta Medida Pro-
visória. aplicado sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de
janeiro de 1993, observado o disposto no § 1 2 do art. 22.

An. 5'2 Os ocupantes dos Cargos de Direção c das Funções
Gratificadas, niveis I, 2, 3, 4, 5 e 6. das Instituições Federais de
Ensino fillit0 jus ao percentual a que se refere o art. l 2 desta Medida
Provisória, aplicado sobre os valores efetivamente pagos a partir de 12
de janeiro de 1993 até 4 de maio de 1998.

Parágrafo único. Os ocupantes das Funções Gratificadas.
níveis 7, 8 e 9. das Instituições Federais de Ensino, farão jus ao
percentual a que se refere o art. 1 2 desta Medida Provisória, aplicado
sobre os valores efetivamente pagos a partir de 1 2 de janeiro de 1993,
observado o disposto no § 3 2 do art. 22.

Art. 6' Os valores devidos em decorrência do disposto nos
arts. 1 2 ao 5 2, correspondentes ao período compreendido entre 1 2 de
janeiro de 1993 e 30 de junho de 1998. serão pagos, a partir de 1999,
cru até sete anos, nos meses de maio e dezembro, mediante-acordo
firmado individualmente pelo servidor até 19 de maio de 1999.

§. 1 2 Os valores devidos até 30 de junho de 1994 serão
convertidos em Unidade Real de Valor - URV, até aquela data, pelo
fator de conversão vigente nas datas de crédito do pagamento do
servidor público do Poder Executivo.

§ 2 9 0s valores de que trata o § 1 2 e os devidos após 30 de
junho de 1994 serão. posteriormente a esta data e até o ano de 2000,
atualizados monetariamente pela variação da Unidade Fiscal de Re-
ferência - UF1R e, a partir de 2001, pelo índice de Preços ao Con-
sumidor Ampliado - Especial - IPCA-E. acumulado ao longo do
exercício anterior.

Art. 7 2 Ao servidor que se encontre em litígio judicial
visando ao pagamento da vantagem de que tratam os arts. 1 2 ao 6 2, é
facultado receber as valores devidos até 30 de junho de 1993, pela via
administrativa, firmando transação, até 19 de maio de 1999, a ser
homologada no juízo competente.

§ 1 2 Para efeito do cumprimento do disposto nesta Medida
Provisória, a Advocacia-Geral da União e as Procuradorias Jurídicas
das autarquias e fundações públicas federais ficam autorizadas a ce-
lebrar transação nos processos movidos contra a União ou suas en-
tidades que tenham o mesmo objeto do Mandado de Segurança re-
ferenciado no art. 12.

§ 22 Para efeito da homologação prevista no caput, a falta
do instrumento -da transação, por eventual extravio, será suprida pela
apresentação de documento expedido pelo Sistema Integrado de Ad-
ministração de Recursos Humanos - SIAPE, que comprove a ce-
lebração da avença.

Art. 82 O pagamento do passivo referente ao Adicional por
Tempo de Serviço, decorrente da suspensão da execução do inciso I
do art. 72 da Lei n9 8.162, de 8 de janeiro de 1991, pela Resolução ne
35, de 1999, do Senado Federal, publicada no Diário Oficial da União
de 3 de setembro de 1999, será efetuado a partir de 2001, em até dois
anos, nos meses de junho e dezembro.

§ 1 9 Ao servidor que se encontre em litígio ilida:Sal, vi-
sando ao pagamento do Adicional de que trata o caput, é Ocultado
receber os valores devidos pela via administrativa, firmando transação,
até 23 de levereiro de 2001, a ser homologada no juízo competente.

§ 22 Para efeito do cumprimento do disposto neste artigo,
a Advocacia-Geral da União e as Procuradoria ,. Jurídicas das au-
tarquias e fundações públicas federais ficam autorizadas a celebrar
transação nos processos movidos contra a União ou suas entidades.

Art. 92 O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos
proventos de aposentadoria e as pensões decorrentes de falecimento
dos servidores, observado o disposto no art. 22.

raia. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Medida
Provisória no prazo de trinta dias da sua vigência.

Art. II. Esentuais divergências decorrentes da aplicação da
extensão prevista nesta Medida Provisória serão dirimidas pelo orgão cen-
tral do Sistema de Pessoal Civil, mediante provocação do interessado.

Art. 12. Excepcionalmente e observada a disponibilidade
orçamentária e a definição de critérios objetivos, o Ministro de Estado
do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar a antecipação
de pagamento de passivos relativos aos vinte e oito vírgula oitenta e
seis por cento, desde que formalizado, a qualquer tempo, o acordo
administrativo Da o termo de transação judicial de que tratam os fins.
62 e 72 desta Medida Provisória.

An. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base
na Medida Provisória n 2 2.169-42. de 26 de julho de 2001.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

• Brasília, 24 de agosto de 2001; 1802 da Independência e
113 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan.
Martas Tavare.s
Pedro Parente
Gilmar Ferreira Mendes

MEDIDA PROVISÓRIA N 2 2.171-44, DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera as Leis n 2 6.368, de 21 de outubro
de 1976, 8.112, de 11 de dezembro de
1990, 8.429, de 2 de junho de 1992, e
9.525, de 3 de dezembro de 1997, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 O art. 32 da Lei n2 6.368, de 21 de
outubro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 32 Fica instituído o Sistema Nacional An-
tidrogas, constituído pelo conjunto de órgãos que exercem,
nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal, ati-
vidades relacionadas com:

1 - a prevenção do uso indevido, o tratamento, a
recuperação e a reinserção social de dependentes de subs-
tâncias entorpecentes e drogas que causem dependência
física ou psíquica; e

11 - a repressão ao uso indevido, a prevenção e
a repressão do tráfico ilícito e da produção não autorizada
de substâncias entorpecentes e drogas que causem depen-
dência física ou psíquica.

•

# I

I

•

	" (NR)

Ao. 22 0s arts. 25, 46, 47, 91, 117 e 119 da Lei
n2 8.112, de 11 dezembro de 1990, passam a vigorar com as seguintes
alterações:	 - _
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"An. 25. Reversão é o retorno à atividade de
servidor aposentado:

I - por invalidez, quando junta médica oficial
declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou

II - no interesse da administração, desde que:

a) tenha solicitado a reversão;
h) a aposentadoria tenha sido voluntária;
e) estável quando na atividade;
di a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco

anus anteriores à solicitação;
e) haja cargo vago.

§ 1 2 A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no
cargo resultante de sua transformação.

§ 2' O tempo em que o servidor estiver em exer-
cício será considerado para concessão da aposentadoria.

§ 3 2 No caso do inciso I, encontrando-se pro-
vido o cargo, o servidor exercerá suas atribuições como
excedente, até a ocorrência de vaga.

§ 4 2 O servidor que retornar à atividade por
interesse da administração perceberá, em substituição aos
proventos da aposentadoria, a remuneração do cargo que
voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza
pessoal que percebia anteriormente à aposentadoria.

§ 5' O servidor de que trata o inciso II somente
terá os proventos calculados com base nas regras atuais se
permanecer pelo menos cinco anos no cargo.

§ 6" O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto neste artigo." (NR)

"Art. 46. As reposições e indenizações ao erário,
atualizadas até 30 de junho de '1994, serão previamente
comunicadas ao servidor ou ao pensionista e amortizadas
em parcelas mensais cujos valores não excederão a dez por
cento da remuneração ou provento.

§ 1 2 Quando o pagamento indevido houver ocor-
rido no mês anterior ao do processamento da folha, a re-
posição será feita imediatamente, em uma única parcela.

§ 2" Aplicam-se as disposições deste artigo à
reposição de valores recebidos em cumprimento a decisão
liminar, a tutela antecipada ou a sentença que venham a ser
revogadas ou rescindida.

§ 3 2 Nas hipóteses do § 2', aplica-se o disposto
no § l' deste artigo sempre que o pagamento houver ocor-
rido por decisão judicial concedida e cassada no mês an-
terior ao da folha de pagamento ern que ocorrerá a re-
posição." (NR)

"Art. 47. O servidor em débito com o erário,
que for demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria
ou disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias
para quitar o débito.

Parágrafo único. A não quitação do débito no pra-
zo previsto implicará sua inscrição em dívida ativa." (NR)

"Art. 91. A critério da Administração, poderão
ser concedidas ao servidor ocupante de cargo efetivo, des-
de que não esteja em estágio probatório, licenças para o
trato de assuntos particulares pelo prazo de até três anos
consecutivos, sem remuneração.

Parágrafo único. A licença poderá ser interrom-
pida, a qualquer tempo, a pedido do servidor ott no in-
teresse do serviço." (NR)

"Art. 117. 	

X - participar de gerência ou administração de
empresa privada, sociedade civil, salvo a participação nos
conselhos de administração e fiscal de empresas ou en-
tidades em que a União detenha, direta ou indiretamente,
participação do capital social, sendo-lhe vedado exercer o
comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou co-
manditário;

	 " (NR)

"Art. 119. 	

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se
aplica à remuneração devida pela participação em con-
selhos de administração e fiscal das empresas públicas e
sociedades de economia mista, suas subsidiárias e con-
troladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em
que a União, direta ou indiretamente, detenha participação
no capital social, observado o que, a respeito, dispuser
legislação específica." (NR)

Art. 3O art. 17 da Lei	 8429, de 2 de junho
de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 17. 	

* 6 2 A ação será instruída com documentos ou
justificação que contenham indícios suficientes da exis-
tência do ato de improbidade ou com razões fundamen-
tadas da impossibilidade de apresentação de qualquer des-
sas provas, observada a legislação vigente, inclusive as
disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Pro-
cesso Civil.

§ 7' Estando a inicial em devida forma, o juiz
mandará autuá-la e ordenará a notificação do requerido,
para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser ins-
truída com documentos e justificações, dentro do prazo de
quinze dias.

§ 8 2 Recebida a manifestação, o juiz, no prazo
de trinta dias, em decisão fundamentada, rejeitará a ação,
se convencido da inexistência do ato de improbidade, da
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

§ 9" Recebida a petição inicial, será o réu citado
para apresentar contestação.

§ 10. Da decisão que receber a petição inicial,
caberá agravo de instrumento.

§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhe-
cida a inadequação da ação de improbidade, o juiz ex-
tinguirá o processo sem julgamento do mérito.

§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições
realizadas nos processos regidos por esta Lei o disposto no
art. 221. caput e § 1 2, do Código de Processo Penal." (NR)

Art. 4 2 O art. 2' da Lei n" 9.525, de 3 de
dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22 Aplica-se aos Ministros de Estado o
disposto nos arts. 77, 78 e 80 da Lei n" 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, exceto quanto ao limite de parcela-
mento das férias, cabendo àquelas autoridades dar ciência
prévia ao Presidente da República de cada período a ser
utilizado." (NR)

Art. 5 2 Os titulares de cargos de Ministro de
Estado, de Natureza Especial e do Grupo- Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, nível 6, bem assim as autoridades equivalentes,
que tenham tido acesso a informações que possam ter repercussão
econômica, na forma definida em regulamento, ficam impedidos de
exercer atividades ou de prestar qualquer serviço no setor de sua
atuação, por um período de quatro meses, contados da exoneração,
devendo, ainda, observar o seguinte:

I - não aceitar cargo de administrador ou con-
selheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa
física ou jurídica com a qual tenha mantido relacionamento
oficial direto e relevante nos seis meses anteriores à exo-
neração;

II - não intervir, em benefício ou em nome de
pessoa física ou jurídica, junto a órgão ou entidade da
Administração Pública Federal com que tenha tido rela-
cionamento oficial direto e relevante nos seis meses an-
teriores à exoneração.

Parágrafo único. Incluem-se no período a que se
refere o caput deste artigo eventuais períodos de férias não
gozadas.

Art. 6" Durante o período de impedimento, as
pessoas referidas no art. 5 2 desta Medida Provisória ficarão vin-
culadas ao órgão ou à entidade em que atuaram, fazendo jus a re-
muneração compensatória equivalente à do cargo em comissão que
exerceram.

§ 1 2 Em se tratando de servidor público, este
poderá optar pelo retorno ao desempenho das funções de seu cargo
efetivo nos casos em que não houver conflito de interesse, não fa-
zendo jus à remuneração a que se refere o caput.

§ 2' O disposto neste artigo e no art. 5 2 aplica-
se, também, aos casos de exoneração a pedido, desde que cumprido o
interstício de seis meses no exercício do cargo.

§ 3 ! A nomeação para outro cargo de Ministro
de Estado ou cargo em comissão faz cessar todos os efeitos do
impedimento, inclusive o pagamento da remuneração compensatória a
que se refere o caput deste artigo.

Art. 7' Ficam convalidados os atos praticados
com base na Medida Provisória n 2 2.171-43, de 26 de julho de 2001.

Art. 8' Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação.

Art. 9 2 Revogam-se;

I - mut 26 da Lei n 2 8.112, de I 1 de dezembro de 1990;

11- o inciso 111 do art. 61 e o art. 67 da Lei n'8.112,
de 1990, respeitadas as situações constituídas até 8 de março de 1999.

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180' da In-
dependência e 113" da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Gregori
Pedro Malan,
Martas Tapares
Pedro Parente
Alberto Mendes Cardoso

MEDIDA PROVISÓRIA N 2 2.174-28, DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Institui, no âmbito do Poder Executivo da
União, o Programa de Desligamento Vo-
luntário - PDV, a jornada de trabalho re-
duzida com remuneração proporcional e a
licença sem remuneração com pagamento
de incentivo em pecúnia, destinados ao ser-
vidor da administração pública direta, au-
tárquica e fundacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1 2 Ficam instituídos, no âmbito do Poder Executivo da
União, o Programa de Desligamento Voluntário - PDV, a jornada de
trabalho reduzida com remuneração proporcional, e a licença sem
remuneração com pagamento de incentivo em pecúnia, destinados ao
servidor da administração pública direta, autárquica e fundacional.

TÍTULO I
DO PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - PDV

CAPÍTULO I
DO PERÍODO E DA ADESÃO

Art. 2! Em 1999, os servidores públicos poderão aderir ao
PDV no período de 23 de agosto a 3 de setembro, e nos exercícios
subsequentes, em períodos a serem fixados pelo Poder Executivo da
União, facultada a adoção ou modificação dos incentivos previstos
nesta Medida Provisória, conforme dispuser o regulamento, obser-
vados os limites estabelecidos na lei orçamentária.

Art. 3' Poderão aderir ao PDV os servidores da admi-
nistração direta, autárquica e fundacional, inclusive dos extintos Ter-
ritórios, ocupantes de cargo de provimento efetivo, exceto das car-
reiras ou dos cargos de:

I - Advogado da União, ProcUrador da Fazenda Nacional e
Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da União;

- Procurador Autárquico, Advogado e Assistente Ju-
rídico dos órgãos de execução ou vinculados à -Advocacia-Geral da
União;

III - Defensor Público da União;

IV - Diplomata;

V - Delegado de Polícia Federal, Perito Criminal Federal,
Escrivão de Polícia Federal, Agente de Polícia Federal, Papilosco-
pista, Policial Federal e Policial Rodoviário Federal; e

VI - Auditor-Fiscal da Receita Federal, Auditor-Fiscal da
Previdência Social e Auditor-Fiscal do Trabalho.

§ 1 2 O Ministro de Estado, incluídas as entidades vin-
culadas de lotação das carreiras ou cargos a seguir relacionados po-
derá fixar o número máximo de servidores que poderão aderir ao
PDV c, na hipótese em que as adesões ultrapassarem esse limite, será
utilizado como critério a precedência da data de protocolização do
pedido no respectivo órgão ou entidade:
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1	 Especialista em Políticas Públicas e Gestão Goven
namental;

H - Analista de Finanças e Controle;

III Analista de Orçamento;

IV Técnico de Planejamento e Pesquisa da Fundação
Instituto de . Pe ..quisa aonômied Aplicada - 'PIA.

V - Analista de Comercio Exterior;

VI Magistério superior ou de 1° e 2° graus de instituiçoes
federais de ensino dos Mimsterios da Educação e da Defesa,

VII - Enfermeiro, Fisioterapeuta. Médico, Médico de Sau-
de Pública. Medico-Cirurgião, Técnico em Radiologia, Técnico em
Raios X. Operador de Raios X. feemeo em Enfermagem. Auxiliar de
Entermagem. Atendente de Entermagem. Agente de Saúde Pública.
Agente de Saúde, Dentista. Odontologo. Cirurgião-Dentista. Earma-
cêuoco, Fannacéunco Bioquímico. Laboratorista. 1 cerne() em La-
boratório. Auxiliar de Laboratorio. Samiarista, Técnico de Banco de
Sangue. Biomedico. Técnico em Anatomia e Necrópsui. Instrumen
tador Cirurgico. Eonoaudiólogo, Técnico cai Reabilitação ou Fisio-
terapia. Técnico em Prótese Dentária e Nutricionista:

VIII - de nível superior das Carreiras da área de Ciência e
Tecnologia;

IX Técnico em Defesa Aérea e Controle de Tráfego.
TCcineo de Programação e Operação de Defesa Aérea e Controle de
'frafego. Tecnico em Informações Aeronáuticas. Controlador de Trá-
lego Aéreo. Técnico em Eletrómea e Telecomunicações Aeronáuticas
e Teenieo em Meteorologia Aeronáutica;

X Médico Veterinário e Fiscal de Detesa Agropecuária;

Xf - Fiscal de Cadastro e Tributação Rural do Instituto
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INC'RA;

XII - Inspetor da Conussào de Valores Mobiliários e Ana-
lista Técnico da Superintendência de Seguros Privados;

XIII Analista do Banco Central do Brasil;

XIV - Oficial de Inteligência; e

XV - Supervisor Médico Pericial.

§ 22 Observado o disposto no § 1 2, é facultado ao Ministro
de Estado. incluídas as entidades vinculadas de lotação dos cargos
relacionados nos incisos I a VI do eaput deste artigo autorizar a
adesão dos seus ocupantes ao PDV.

§ 3' Não poderão aderir ao PDV os servidores que:

- estejam em estágio probatório;

II - tenham cumprido todos os requisitos legais para apo-
sentadoria:

Hl - tenham se aposentado em cargo ou função pública e
reingressado na administração pública federal direta, autárquica ou
fundacional, em cargo ou emprego público inacumulável;

IV - tenham sido condenados por decisão judicial tran-
sitada em julgado, que determine a perda do cargo;

V - não estejam em exercício. em virtude do impedimento
de que trata o inciso I do art. 229 da Lei n" 8.112. de 11 de dezembro
de 1990, sais o quando a decisão criminal transitada em julgado não
determinar a perda do cargo; ou

VI - estejam afastados em virtude de licença por acidente
em serviço ou para tratamento de sande, quando acometidos das
doenças especificadas no § I" do art. 186 da Lei n 2 8.112, de 1990.

§ 4 Não se aplica aos servidores não estáveis, que não
foram amparados pelo caput do art. 19 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias. o disposto nos incisos 1 a VI e no § 22
deste artigo, exceto se ocupantes de cargo da carreira de magistério
superior.

§ 5' A adesão ao PDV de servidor que esteja respondendo.
a sindicãneia ou processo administrativo disciplinar somente pro-
duzirá efeitos após o julgamento final, caso não aplicada a pena de
demissão e. na hipótese de aplicação de outra penalidade. após o seu
cumprimento.

§ 62 O servidor que participe ou tenha participado de
programa de treinamento regularmente instituído a expensas do Go-
ern ,! Federal poderá aderir ao PDV, mediante o ressarcimento das

doise,.1, has idas a ser compensado quando do pagamento da in-
denização, da seguinte forma:_	 _	 _

• integral, se o treinamento estiver em andamento: ou

II - proporcional, na hipótese de ainda não ter decorrido,
após o treinamento, período de efetivo exercício equivalente ao do
afastamento.

§ 7 9 Incluem-se nas despesas de que trata o * (a 2 a re-
muneração paga ao servidor e o custeio do curso, intercâmbio ou
estiieio financiados com recursos do Tesouro Nacional.

CAPITULO II
DO PRAZO DE PUBLICAÇÃO DO ATO DE EXONERAÇÃO

Art. 4' O ato de exoneração do servidor que tiver deferida
sua adesão ao PDV será publicado no Diário Oficial da União, im-
preterivelmente, até trinta dias contados da protocolização do pedido
de adesão ao PDV no órgão ou na entidade a que se vincula, à
exceção do caso previsto no § 5 2 do art. 32.

Parágrafo único. O servidor que aderir ao PDV deverá
permanecer em efetivo exercício até a data da publicação de sua
exoneração.

TÍTULO II
DA JORNADA DE TRABALHO REDUZIDA COM

REMUNERAÇÃO PROPORCIONAL

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO

Art. 5 2 l facultado ao servidor da administração pública
direta, autárquica e fundacional, ocupante exclusivamente de cargo de
provimento efetivo, requerer a redução da jornada de trabalho de oito
horas diárias e quarenta semanais para seis ou quatro horas diárias e
trinta ou vinte horas semanais, respectivamente, com remuneração
proporcional, calculada sobre a totalidade da remuneração.

§ 1 2 O disposto no caput deste artigo não se aplica aos
ocupantes cie cargo de provimento efetivo das carreiras ou dos cargos
de que tratam os incisos I a Hl e. V e VI do caput do art. 32.

§ 22 Observado o interesse da administração, a jornada
reduzida com remuneração proporcional poderá ser concedida a cri-
tério da autoridade máxima do órgão ou da entidade a que se vincula
o serv idor. vedada a delegação de competência.

§ 3A jornada reduzida poderá ser revertida em integral, a
qualquer tempo, de ofício ou a pedido do servidor, de acordo com o
juízo de conveniência e oportunidade da administração, ressalvado,
em qualquer hipótese, o disposto no parágrafo único do art. 16.

§ 49 O ato de concessão deverá conter, além dos dados
funcionais do servidor, a data do início da redução da jornada, me-
diante publicação em boletim interno.

§ 5 2 O servidor que requerer a jornada de trabalho reduzida
deverá permanecer submetido à jornada a que esteja sujeito até a dam
dé início fixada no ato de concessão.

Art. 62 Além do disposto no § 1 2 do art. 5 2, é vedada a
concessão de jornada de trabalho reduzida com remuneração pro-
porcional ao servidor:

1 - sujeito à duração de trabalho estabelecida em leis es-
peciais; ou

- ocupante de cargo efetivo submetido à dedicação exclusiva.

Art. 7 2 A redução da jornada não implica perda de van-
tagens permanentes inerentes ao cargo efetivo ocupado, ainda que
concedidas cai virtude de leis que estabeleçam o cumprimento de
quarenta horas semanais, hipóteses em que serão pagas com a re-
dução proporcional á jornada de trabalho reduzida.

TÍTULO III
DA LICENÇA INCENTIVADA SEM REMUNERAÇÃO

CAPÍTULO I
DA CONCESSÃO

Art. 8 2 Fica instituída licença sem remuneração com pa-
gamento de incentivo cru pecúnia, de natureza indenizatória, corres-
pondente a seis vezes a remuneração a que faz jus, na data em que for
concedida, ao servidor da administração direta, autárquica e funda-
eional do Poder Executivo da União, ocupante exclusivamente de cargo
de provimento efetivo, desde que não esteja em estágio probatório.

§ 1 2 A licença de que trata o caput deste artigo terá du-
ração de três anos consecutivos, prorrogável por igual período, vedada
a sua interrupção, a pedido ou no interesse da administração.

§ 22 A critério da administração, a licença poderá ser
concedida em ato do dirigente do órgão setorial ou seccional do
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, que
deverá conter, além dos dados funcionais do servidor, o período da
licença, mediante publicação em boletim interno.

§ 32 O servidor que requerer a licença incentivada sem
remuneração deverá permanecer em exercício até a data do início da
licença.

Art. 92 É Vedada a concessão da licença incentivada sem
remuneração ao . servidor:

1 acusado em sindicância ou processo administrativo dis
ciplinar até o seu julgamento final e cumprimento da penalidade. se
for o caso; ou

/I - que esteja efetuando reposições e indenizações ao era
no. salvo na hipótese em que comprove a quitação total do débito

Parágrafo único. Não será concedida a licença de que trata o
art. 8! aosservidores que se encontrem regularmente licenciados ou afas-
tados, ou àqueles que retornarem antes de decorrido o restante do prazo
estabelecido no ato de concessào da licença para tratar de interesses
particulares, com fundamento no art. 91 da Lei n" 8.112, de 1990.

Art. 10. O servidor licenciado com fundamento no art. 8"
não poderá, no âmbito da administração pública direta. autárquica ou
fundacional dos Poderes da União:

- exercer cargo ou função de confiança; ou

ti - ser contratado temporariamente, a qualquer título.

Art. Il. As férias acumuladas do servidor que teve con-
cedida a licença incentivada sem remuneração serão indenizadas e, na
hipótese de férias relativas ao exercício em que ocorrer o inicio da
licença, na proporção de um doze avos por mês trabalhado ou fração
superior a quatorze dias, acrescida do respectivo adicional de férias.

TÍTULO IV
DOS INCENTIVOS E DA REMUNERAÇÃO

CAPÍTULO 1
DOS INCENTIVOS À ADESÃO

Seção 1
Ineentivos Adesão ao PDV

Art. 1.2. Ao servidor que aderir ao PDV, até 3 de setembro
de 1999, será criticedida, a titulo de incentivo financeiro, indenização
correspondente a um inteiro e vinte c cinco centésimos da remu-
neração por ano de efetivo exercício na administração pública federal
direta, autárquica ou fundacional.

§ 1 2 Observado o disposto no art. 21 e seu § I 2, o cálculo
da indenização será efetuado com base na remuneração a que fizer jus
o servidor na data em que for publicado o ato de exoneração.

§ 2 2 Será considerado como tempo de -efetivo exercício no
serviço público federal, para os efeitos deste artigo, o período em que
o servidor esteve em disponibilidade.

§ 3 2 O pagamento da indenização será feito mediante de-
pósito em conta-corrente em até dez dias úteis, contados da data da
publicação, no Diário Oficial da União, do ato de exoneração do
servidor.

§ 45 O cálculo da indenização deverá ser efetuado pela
Unidade Pagadora do órgão ou da entidade a que se vincula o ser-
vidor por intermédio de módulo específico no Sistema Integrado de
Administração de Recursos Humanos - SIAPE.

§ A indenização de que trata o caput é devida, também.
sobre fração de ano, calculada proporcionalmente por mês de efetivo
exercício.

§ 6' Fazem jus à indenização de que trata o § 5 2 todos os
servidores que aderiram ao PDV instituído por esta Medida Provisória.

Aft. 13. Ao servidor que aderir ao PDV será:

I - pago em uma única parcela o passivo correspondente à
extensão da vantagem de vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento
a que se refere a Medida Provisória n 2 2.169-43, de 24 de agosto de
2001, na mesma data em que for pago o acerto financeiro de que trata
o art. 15.

II - assegurada a participação em programa de treinamento
dirigido para a qualificação e recolocação de cidadãos no mercado de
trabalho, sob a coordenação do Ministério do Planejamento. Orçamen-
to e Gestão e da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP.

Parágrafo único. Ao servidor que, até 3 de setembro de
1999, aderir ao PDV, também serão asseguradas;

I - a participação em programa de treinamento, até 30 de
janeiro de 2000, com o objetivo de prepará-lo para abertura de seu
próprio empreendimento, sob a coordenação do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão e da ENAP; e

- a concessão de linha de crédito, até 31 de julho de
2000, para abertura ou expansão de empreendimento, limitada a R$
30.000,00 (trinta mil reais), conforme regulamento.
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Art. ta Na tupatese de novo Ingres-ao na administrado
aoblaai federal direta autárquica e tunclaimal, o tempo de creta°
nana-ao no seraço públko considerado pata apuraçao do iacceliso,
nos temem desta Medida Pais abria, mio poderá ser reutilizado para o
mesmo fim ou para a conceasão de qualquer beneficio ou &ramagem
sob o mesmo título ou identico fundamento.

An. 15. Ao servidor que aderir ao PDV serão indenizadas.
até a data de pagamento correspondente 30 nuas de competéncia
aubseqüente ao da publicado do ato de exoneração, ais férias e a
gratificação natalina prepotrionais a que tiver direito.

Seção II
Emotivos à Jornada de Trabalho Reduzida com

Remuneração Proporcional

An. 16. Ao servidor que manifestar opção, até 3 de se-
tembro de 1999. pela redução de juntada de trabalho com remu-
neraçào proporcional será assegurado o disposto no inciso 1 do pa-
rágrafo lákCO do art. 13. e a i:onccasào de linha de crécbto. até 31 de
julho de 2000. para abertura ou expansão de empreendimento, li-
mitada a RS 10.000.00 (dez mil reais). ~forme regulamento.

Parágrafo único. Ao servidor beneficiado pela linha de
crédito de que trata o caput deste artigo é vedada a reversão da
jornada reduzida em integral ante% de completar o período mínimo de
três anos.

Art. 17. O servidor poderá. durante o período em que
estiver aubmetido à jornada reduzida. exalar o comércio e participar
k préacia, administração nu de conselhos fiscal ou de administração
de soca-atadas mercantil ou civis. desde que haja compatibilidade de
horário com o exercício do cargo.

I A prerrogativa de que trata o caput deste artigo não
se aplica ao servidor que acumule cano de Pinfessor com outro
técnico relacionado nos ilaiSOS 1 a VI do caput do art. 3' ou no 2'
do mesmo Miga.

11 29 Aos servidores de que traia o rama desde artigo
aplicam-se as disposições contida& no ais. 117 da Lei n* 8.112, de
1990. a exceção da proibição contida em seu inciso X.

Seção III
Incentivos à Licença sem Remuneração

An. 18. O incentivo em peninia %Clã pago integralmente
ao servidor licenciado sem remuneração. até o intimo dia útil do filEt
de competência subseqaente ao que for publicado o ato de concessão
inicial, e no més subseqüente ao que for publicado o ato de pmr-
rogação da licença por mais nes anos, quando for o caso.

An. 19. Ao servidor que mania:siar opção. até 3 de se-
tembro de 1999. pela licença incentivada sem remuneração será as-
segurado o disposto nos incisos II do caput do art. 13 e I do pa-
rágrafo único do mesmo artigo, e a cominai° de linha de crédito, até
31 de julho de 2000, para abertura ou expansão de empreendimenio,
limitada a RS 15.000.00 (quinze mil reais), conforme regulamento.

An. 20. Aplica-se o disposto no ai 17 ao servidor que estiver
afastado em virtude de licença incentivada sem remuneraçào, exceto a
exigencia de compatibilidade de horário com o exercício do cargo.

CAPITULO 11
DO CONCEITO DE REMUNERAÇÃO

Art. 21. Considera-se remuneração, para o cálculo da pro-
porcionalidade da jornada reduzida e do incentivo em pecúnia da
licença de que trata o art. 81, o vencimento básico, acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes estabelecias em lei, os adicionais
de caráter individual, ou quaisquer vantagens, inclusive as pessoais e
as relativas à natureza ou ao local de trabalho, excluído':

I - o adicional pela prestação de serviço extraordinário;
II - o adicional noturno;
III - o adicional de insalubridade. de periculosidade ou

pelo exercício de atividades penmaa;
IV - o adicional de férias;
V. a gratificação natalina;
VI - o salário-família;
VII - o auxílio-funeral;
VIII - o auxílio-natalidade;
IX - auxílio-alimentação;
X - o auxílio-transporte;
XI - o auxílio pré-escolar;
XII - as indenizações;
XIII - as diárias;
XIV - a ajuda de custo em lazão de mudança de sede: e
XV - o custeio de moradia.

I 1' Aplica-se o conceito de remuneração a que se refere o
caput deste artigo para fins de cálculo da indenização do PDV,
excluída, ainda, a retribuição pelo exercício de função ou cargo de
direção, chefia ou assessoramento.. .

a 2/ Na hipótese de '.aniagem incorporada à remuneração
do servidor em s inude de determinação judicial, somente serão com.
pinadas, para fins de calculo da indenização do PDV e do incentivo
da licença W01 remuneração. aquelas decorrentes de decaão judicial
transIi4i em julgado. observada, em qualquer Cala, as exclusões
previalat neste artigo.

, 1 3* A remuneração de que triaga esse artigo não poderá
exceder, a qualquer título, o valor devido, etn espécie, aos Ministros
de Lado, nos termos da Lei 'a' 8.852. de 4 de fevereiro de 1994.

TtruLoy
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Mi. 22. A indenização do PDV e o incentivo da licença
sem remuneração de que tratam os arta 12 e 18 mio isentas de
contribuição social para o regime próprio de previdéneia do servidor
público e do imposto malte a renda, e custeadas à conta das dotações
orçamentarias destinadas ás despesas com pessoal e encargos do es-
pio ou da entidade da administrado pública federal direta, autárquica
ou fundacional a que se vincula o servidor que aderir ao PDV, su-
plementadas be necessário.

An. 23. Ficam extintos os cargos que vagarem em de-
emenda de exoneração dos servidores que aderirem ao PDV.

Art. 24. Fica a Secretaria de Recursos Humanos. de Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gatão. incumbida de co-
ordenar. no ambito da administrado pública direta, autárquica e fun-
decimal o PDV. podendo, para tanto, convocar servidores e re-
!planar equipamentos e instalações de dmãos e entidades da ad-
ministração federal, com encargos para o órgão de origem.

An. 25. O servidor ocupante de cargo ou função de di-
reção. chefia ou USC3301110101i0 deverá ter exonerado ou dispensado
a partir da redução da jornada com remuneração proporcional ou da
licença incentivada sem remuneração.

• An. 26. Ficam as entidades fechadas de P reaideacia Pri
-vada autorizadas a manter Oh servidores que aderirem ao PDV. bem

nano os servidores afastados em virtude de licença incentivada sem
remuneração vinculados." acua planos ~ciática e ansistenciais,
mediante condições a serem repactuadas entre as partes e sem qual-
quer Anus pura a administração pública federal direta, autárquica ou
fundacional

Parágrafo único. Na hipótese de jornada reduzida de tra-
balho com remuneração proporcional, a participado doe órgãos ou
das entidades da administração pública federal direta, autárquica ou
fundacional, noa planos de saúde ou de previdencia complementar das
entidades fechadas de previdéncia privada, também deverá ter re-
duzida na mesma proporção.

An. 27. A Secretaria Federal de Controle do Ministério da
Fazenda fiscalizará o cumprimento das disposições contidas nesta
Medida Proviseria,

An. 28. Poderão ter aceitos, excepcionalmente, acordos
administrativos e transações judiciais de que tratam os arts. 6 1 e 7* da
Medida Provisória ri l 2.169-43, de 2001, firmados até 31 de agosto de
1999, efetuando-4e o pagamento da primeira parcela no MU de ou-
tubro de 1999.

Ais. 29. Fica autorizada a abertura de linha de crédito, por
intermédio do Banco do Brasil S.A, no valor de até R$ 90.000.000,00
(noventa milhões de reais), com recursos do Fundo Nacional de De-
senvolvimento . END, com o objetivo de prestar assistencia técnica e
credidcia a microempmas e empresas de pequeno poste constituídas
como firma individual ou que tenham como sócios servidores da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional que
adeamm ao PDV. à jornada de trabalho reduzida com remuneração
proporcional e à licença sem remuneração, com pagamento de in-
centivo em pecúnia. nos termos desta Medida Provisória.

Parágrafo único. As operações de financiamento de que
trata este artigo serão concedidas com até cinqüenta por cento de
risco do Tesouro Nacional, por intermédio do Fundo de Garantia para
Promoção da Competitividade . FGPC, criado pela Lei n' 9.531. de
ta& dezembro de 1997. .

Art. 30. As condições de alocação e reembolso dos re-
cursos de que trata o art. 29 deverão obedecer às condições de repasse
de recursos estabelecidas pelo FND aos teus mentes.

An. 31. O FGPC poderá em caráter excepcional, garantir
em até cinqüenta por cento as operações de financiamento concedidas
pelo 11IaCQ do Brasil S.A., de que trata o art. 29 desta Medida
Provisória, salvo quando a operação envolver além do EGPC. outras
garantias com recursos públicos, hipótese em que o limite total da
garantia poderá ser de até cem por cento.

An. 32. Fica o Banco do Brasil S.A. autorizado a contratar
o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequem Empresas -
SEBRAE para a realização do programa de capacitação dos ser-
vidores. conforme ;Içavam nesta Medida Provisdna.

An. 33. Os Ministérios do Planejamento. Orçamarto c
Camilo a da Fazenda expedirão os atua que se fizerem necessários à
execução do disposto acua Medida Provisória.

Ast 34. Ficam convalidadas os atos praticados com base
na Medida Provadas n 2.174-27, de 26 de julho de 2001.

An. 35. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180* da Independericia e
113' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malas,
Mama Tavares

MEDIDA PROVISÓRIA la* 2.178-36, DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Dispõe sobre o repasse de recuemos financei-
ros do Programa Nacional de Alimentação
Escolar. institui o Programa Dinheiro Direto
na Escola. diens a Lm 9.533. de 10 de de-
zembro de 1997, que dispõe sobre programa
de garantia de ~da mínima, institui=
mas de apoio da União ás ações dos
e Municípios, achadas para o atendimento
educacional, e dá mim providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso
da atribuição que lhe confere o an. 62 da Constituição, alma a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Au. 1 9 0s recursos consignados no orçamento da
União para execução do Programa Nacional de Alimentado Escolar -
PNAE serão repassados em parcelas aos Estados. ao  Distrito Federal e

aos Municípios, observadas as diaposides desta Medida Provisória.

a I'0 montante dos recursos financeiros a ser
repassado será calculado com base no número de alunos devidamente
matriculados no ensino pré-escolar e fundamental de cada um dos
entes governamentais referidos no caput desse migo.

a 21 Excepcionalmente. para os fias do la a cri-
tério do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação • FNDE. po-
derão ser computados como pane da rede municipal os alunos matri-
culados em escolas qualificadas como entidades fi bua:apical ou por elas
manadas, observado o disposto no art. II desta Medida Provisena

J 3' Para o cálculo do montante dos recursos de
que tratam os l' e 21. serão utilizados os dados oficiais de matrícula,
obtidos no censo escolar relativo ao ano anterior ao do atendimento.

4* Os recursos financeiros destinados ao
PNAE em estabelecimentos de ensino mantidos pelo Governo Fedam]

=
ser administrados pelos Municípios em que esses cambe-

tos se encontram localizado". •

11 51 A assistencia financeira de que trata este
artigo tem caráter "aplane_ nim, conforme disposto no Inciso VII do
an. -208 da ConstituiçM Federal, e destina-se, exclusivamente, ã aqui-
sição de géneros alimentícios.

6* É facultado aos Eirados, ao Distrito Federal
e aos Municípios r~ os recursos do PNAE diretamente às es-
colas de sua rede,-~nadia ai normas e os critério" estabelecidos
de acordo com o disposto no art. II desta Medida Provisória.

7* Os Estados poderão delegar a seus Mu-
nicípios o atendimento moa alunos matriculados nos estabelecimentos
estaduais de ensino localizados nas suas respectiva áreas de ju-
risdição. e,nesse caso, autorizar o repasse direto ao Município, por
me do F'NDE, da correspondente parcela de recursos Plai~s na
forma do

• 8* A autorizado de que traia o 7' será en-
caminhada ao ENDE. com a devida amainei& do Município, no enes de
janeiro de cada ano, com validade a partir do ano de refaencia. e poderá
ser mama, exchnivaniense, no mas de janeiro do ano seguiam.

Art. 2* A transferéncia de recursos financeiro',
objetivando a execução descentralizada do PNAF.,_ será efetivada au-
tornaticamenee .pela Seeretaria-Executiva do ENDE. sem necessidade
de converti°, a acordo ou contato, mediante depósito em conta-
corrente especifica.

I 1 Oa recursos financeiros de que trata o os-

Wh:ti
ve:No ser incluídos nos orçamentos dos Estados, do Distrito

e doa Municípios beneficiados.

11_21 Os saldos dos recursos financeiros rece-
bidos à conta do PNAE, existentes em 3rde dezembro. deverão ser
remoi:ramados para o exercício sulneqüenie, com estrita observância
ao objeto de sua transferencia, nos termos de regulamentado baixada
pelo Conselho Deliberativo do FNDE. •

31 A parcela doa saldos incorporados ia forma
do 21 que exceder a trinta por cento do valor previam pare os
repares á coma do PNAE, no exercício no qual se der a Jacta-

=
será deduzida 4~ valor, nos termos de regulmaentado

pelo Conselho Deliberativo do FNDE

Art. 3* Os Estado". o Distrito Federal e os Mu- •
nicfpios instituirão, m' instrumeaso legal oo Inibia de mas
respectivas pin~ um Conselho tão 	 _EaAlar -

• :1•% ai.	 •
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COOU) órgão deliberatiso. fiscalizador e de assessoramento, consti-
tuído por sete membros e com a seguinte composiçao.

I um representante do Poder Executivo, in-
dicado pelo Chcte desse Poder.

II • um representante do Poder Legislativo, in-
dicado pela Mesa Diretora desse Poder;

111 dois representantes dos professores, adi-
çados pelo respectiso orgão de classe,

IV - dois representantes de pais de alunos i n-
dicados pelos Conselhos Escolares. Associações de Pais e Mestres ou
entidades similares;

V - uni representante de outro ,,egmentii
ciedade local.

§ 1" No Município com mais de cem escolas de
ensino fundamental, hem como nos Estados e no Distrito Federal, a
composiçao dos membros do CAE. poderá ser de até trés vezes o nu-
mero estipulado no eaput, obedecida a proporcionalidade ali definida.

§ 2 Cada membro titular do CAL tem um su,
plente da mesma categoria representada.

§ 35 Os membros e o Presidente do CAL terão
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.

§ 4' O exercício do mandato de Conselheiro do
CAE e considerado serviço publico reles ante e não será remunerado.

§ 52 Compete ao CAL:

acompanhar a aplicação dos recursos federais
transferidos à conta do PNAE:

ff - zelar pela qualidade dos produtos, em todos
os niveis, desde a aquisição até a distribuição, observando sempre as
boas práticas higiénicas e sanitárias;

- receber, analisar e remeter ao FNDF., com
parecer conclusivo, as prestações de contas do PNAE encaminhadas
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, na forma
desta Medida Prosisúria.

§ 62 Sem prejuízo das competências estabele-
cidos nesta Medida Provisória. o funcionamento. a Mima e o quorum
para as deliberações do CAL, bem como as suas demais compe•
téncias, serão definidas pelo Conselho Deliberativo do INDE.

§ 7" Fica o INDE autorizado a não proceder o
repasse dos recursos do PNAE aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Muniemios, na forma estabelecido pelo seu Conselho Deliberativo,
comunicando o fato ao poder legislativo correspondente. quando es-
ses CII/CS:

1 - não consumirem o respectis o CAL, no prazo
de nos enta dias, a contar de 5 de junho de 2000;

- não utilizarem os recursos de acordo com as
normas estabelecidos para execução do PNAE;

- não aplicarem testes de aceitabilidade e não
realizarem controle de qualidade dos produtos adquiridos com os
recursos do PNAE. ou o fizerem em desacordo com a regulamentação
aprosada pelo INDE;

IV não apresentarem a prestação de contas nos
prazos e na forma estabelecidos.

§ 82 Os Estados. o Distrito Federal e os Mu-
ni ipit >s infra-estrutura necessária à execução plena das
competéncias do CAL, estabelecidos no § 5' deste artigo.

Art. 4" Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios apresentarão prestação de contas do total dos recursos re-
cebidos à conta do PNAF. que será constituída do Demonstrativo Sin-
tético Anual da Execução Físico-Financeira, na forma do Anexo 1
desta Medida Provisória, acompanhado de cópia dos documentos que o
CAL migar necessários a comprovação da execução desses recursos.

§ 1 2 A prestação de contas do PNAE será feita
ao respectivo CAF no prazo estabelecidO pelo -Conselho Delibérativo
do FNDE.

§ 2' O CAL, no prazo estabelecido pelo Con-
selho Deliberativo do 1:NIDE, analisará a prestação de contas e es
caminhará ao FNDE apenas o Demonstrativo Sintético Anual da
Execução Físico-Financeira dos recursos repassados à conta do
PNAE. com parecer conclusivo acerca da aplicação dos recursos.

* 3 2 Constatada alguma das situações previstas
nos incisos 11 a IV Jo § 75 do art. 3 2, o CAL, sob pena de res-
ponsabilidade solidária de seus membros, comunicará o fato, me-
diante ofício, ao FNDE, que, no exercício da supervisão que lhe
compete. adotará as medidas pertinentes, instaurando, se necessário, a
respectiva tomada de contas especial.

§ 4" A autoridade responsável pela prestação de
contas, que inserir ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou
diversa da que deveria ser inscrita, com o fim de alterar a verdade
sobre o fato, será responsabilizada civil, penal e administrativamente.

§ 5" Os Estados. o Distrito Federal e os Mu-
nicípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e organização,
pelo prazo de cinco anos. contados da data de aprovação da prestação
de contas do concedente, os documentos a que se refere o caput deste
artigo, juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efe-
tuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Me-
dida Provisória, ainda que a execução esteja a cargo das respectivas
escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que soli-
citado, ao Tribunal de Contas da União - Teu, ao INDE, ao Sistema
de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao CAL.

§ 6 O INDE realizará, nos Estados, no Distrito
Federal e nos Municípios, a cada exercício financeiro, auditagem da
aplicação dos recursos do PNAE, por sistema de amostragem, po-
dendo, para tanto, requisitar o encaminhamento de documentos e
dentais elementos que julgar necessário, bem como realizar fisca-
lização in loco ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou
entidade estatal para faz.ê-lo.

Art. 52 A fiscalização dos recursos financeiros
relativos ao PNAE é de competência do TCU, do FNDE e do CAL,
e será feita mediante a realização de auditorias, inspeções e análise
dos processos que originarem as respectivas prestações de contas.

§ l 2 Os órgãos incumbidos da fiscalização dos
recursos destinados ao PNAE poderão celebrar convénios ou acordos,
em regime de mutua cooperação. para auxiliar e otimizar o controle
do programa.

§ 2" Qualquer pessoa física ou jurídica poderá
denunciar ao ENDE, ao TCU, aos órgãos de controle interno do Poder
Executivo da União, ao Ministério Público Federal e ao CAE ir-
regularidades identificadas na aplicação dos recursos destinados à
execução do PNAE.

§ 3' A fiscalização do ENDE, do TCU e de
todos os outros ii,-gãos ou entidades estatais envolvidos será de-
flagrada, em conjunto ou isoladamente, em relação ao Estado, ao
Distrito Federal ou ao Município, sempre que for apresentada de-
núncia formal de irregularidade identificada no uso dos recursos pú-
blicos à conta do PNAE.

Art. 62 Os cardápios do programa de alimen-
tação escolar, sob a responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, serão elaborados por nutricionistas capacitados, com
a participação do CAL e respeitando os hábitos alimentares de cada
localidade, sua vocação agrícola e preferência por produtos básicos,
dando prioridade, dentre esses, aos semi-elaborados e aos in natura.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios utilizarão, no mínimo, setenta por cento dos recursos
do PNAE na aquisição dos produtos básicos.

Art. 7' Na aquisição dos géneros alimentícios,
terão prioridade os produtos da região, visando a redução dos custos.

Art. 82 Os Estados prestarão assistência técnica
aos Municípios, em especial na área de pesquisa em alimentação e
nutrição, na elaboração de cardápios e na execução de programas re-
lativos à aplicação de recursos de que trata esta Medida Provisória.

Art 92 Fica instituído, no âmbito do FNDE, o
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo de
prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às escolas pú-
blicas do ensino fundandental das redes estaduais, municipais e do
Distrito Federal e às escolas de educação especial qualificadas corno
entidades filantrópicas ou por elas mantidos, observado o disposto no
art. 11 desta Medida Provisória.

Parágrafo único. A assistência financeira a ser
concedida a cada estabelecimento de ensino beneficiário será definida
anualmente e terá como base o número de alunos matriculados no
ensino fundamental e especial, de acordo com dados extraídos do
censo escolar realizado pelo Ministério da Educação no exercício
anterior, e repassada:

I - diretamente à unidade executora ou à en-
tidade representativa da comunidade escolar, na forma dos requisitos
estabelecidos no art. 11;

II - ao Estado. ao Distrito Federal ou ao Mu-
nicípio mantenedor do estabelecimento de ensino. nos demais casos.

Ao 10. Os recursos financeiros repassados par..!
o PDDE serão destinados à cobertura de despesas de custeio. nia-
nutenção e de pequenos investimentos, exceto gastos com pessoal.
que concorram para a garantia do funcionamento dos estabelecimen-
tos de ensino.

Art. 11. O Conselho Deliberativo do FNDE ex-
pedirá as normas relativas aos critérios de alocução dos recursos.
valores per capita, unidades executoras e caracterização de entidades,
bem assim as orientações e instruções necessárias it execução do.
Programas de que trata esta Medida Provisória.

Art. 12. O disposto no art. 2 2. nos §§ 4 2, 5 2 e 6"
do art 42 e no art. 52 desta Medida Provisória aplica-se. igualmente,

tio que couber, ao PODE, quanto ao repasse de recursos financeiros
aos entes descritos nos incisos I e 11 do parágrafo único do art. 92.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios firmarão termo de compromisso com o ENDE.
qual constará a obrigatoriedade de inclusão nos seus respectivos or-
çamentos dos recursos financeiros transferidos na forma dos incisos 1
e II do parágrafo único do art. 9' aos estabelecimentos de ensino a
eles vinculados, bem como a responsabilidade pela prestação de con-
tas desses recursos.

An. 13. As prestações de contas dos recursos
recebidos à conta do PDDE serão feitas das seguintes formas:

f - das unidades executoras das escolas públicas
municipais, estaduais e do Distrito Federal, aos Municípios e às Secretarias
de Educação a que estejam subordinadas, constituídas dos documentos e
nos prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE;

II - dos Municípios e Secretarias de Educação
dos Estados e do Distrito Federal, ao FNDE, na forma do Anexo li
desta Medida Provisória, até 28 de fevereiro do ano subseqüente ao
de recebimento dos recursos.

§ l 2 As prestações de contas dos recursos trans-
feridos para atendimento das escolas que mio possuem unidades exe-
cutoras próprias deverão ser feitas ao FNDE pelos Municípios e pelas
Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal, cons-
tituídas dos documentos e no prazo estabelecido pelo Conselho De-
liberativo do FNDE.

§ 2" Fica o ENDE autorizado a suspender o
repasse dos recursos do PDDE à unidade executora que:

I - descumprir o disposto no inciso I do caput
deste artigo;

11 - tiver sua prestação de contas rejeitada; ou

III - utilizar os recursos em desacordo com os
critérios estabelecidos para a execução do PDDE, conforme cons-
tatado por análise documental ou auditoria.

§ 32 Em caso de descumprimento do disposto
no inciso 11 do caput c no § 1" deste artigo, fica o FNDE autorizado
a suspender o repasse dos recursos do PDDE a todas as unidades
executoras da rede de ensino do respectivo ente federado.

Art. 14. Os dispositivos desta Medida Provisória
aplicam-se aos recursos repassados à conta do PNAE e do PDDE no
exercício de 1999. ficando a cargo do Conselho Deliberativo do FNDE
a definição do prazo para a apresentação dai prestações de contas.

Art. 15. Considera-se em andamento o serviço
decorrente dos programas a que se refere a Lei n 2 9.533, de 10 de
dezembro de 1997, para efeito do disposto na alínea "a" do inciso VI
do art. 73 da Lei n 2 9.504, de 30 de setembro de 1997, desde que, no
prazo ali previsto, tenha ocorrido a publicação do respectivo convênio
com vigência plurianual ou o registro do empenho dos recursos des-
tinados à participação da União junto ao Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira - SIAR, sem cancelamento posterior.

Art. 16. O art. 4" da Lei n2 9.533. de 10 de
dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 42 Os recursos federais serão transferidos
mediante convênio entre o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação - FNDE e o Município ou, se for o
caso, o Estado, observado o disposto neste artigo quanto à
forma de acompanhamento, ao controle c à fiscalização do
programa municipal.

§ Os Municípios constituirão, em ato legal
específico, no âmbito de suas jurisdições, conselho para o
acompanhamento e a avaliação do Programa de Garantia
de Renda Mínima - PGRM, assegurada, quando for (vaso,
a representação do Estado, admitida a- indicação de con-
selho já existente, que terá as seguintes competências:
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I - acompanhar e avaliar, permanentemente, no
âmbito do Munidpro. a implementação do Propensa co-
municando, ao FI•03E passíveis desves de sua finalidade e
irregularidades na andança() doa recursos destinadas à sua
execução, sob pena de responsabilidade soliikiria de seus
membros:

II - zelar pelo atendimento as famílias e aos
seus dependentes;

111 - receber. analisar c encaminhar ao FIVE
com parecer conclusivo, a prestação de contas anual doa
recursos desnudos à execução do progouna.

12' Caso não ocorra a Indicação a que se refere
0 1 1 '.I l. a criação do conselho obedecerá o seguinte:

1- será constituído por cinco membros:
a) um representante do Met: Executivo, indi-

cado pelo Oiefe desse Puder:
b) dois representantes do Puder Legislativo, in.

dicados pela Mesa Diretora desse Poder:
c) um representante de outro segmento da su-

cied.xle local;
d) um representante das famílias beneficiadas;

II - cada membro titular do conselho =I um
suplente da mesma categoria representada;

III - os membros e o ~ide= do conselho
terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos
uma única vez;

IV - oczerçícju do mandato de Conselheiro ! con-
siderado serviço público relevante e não acra remunerado;

V - sem prejuízo das competências cerebelo-
cidas nesta Lei, o funcionamento, a forma e o quorum
para as deliberações do conselho, bem como as suas de-
mais competencias. serão definidas pelo Conselho Deli-
berativo do FNDE.

• 3* An conselho referido nos fli 1 9 e 2$. para
desincurnbir-se de suas arribuiçóes, verá facultado o livre
amuo a toda documentação relativa à execução do PGRM
em poder do Município, inclusive no que diz respeito aos
critérios de seleção das famílias atendidas, à oferta de
atividades educativas annplementases e à comprovação de
freqüencia escolar de seus dependentes.

• 41 A Prestação de contas anual dos recursos
destinados à execução do Pmgramii a que se refere esta
Lei, deverá ser apresentada, pelos Municípiors, aos res-
pectivos conselhos de acompanhamento e ~nação do
PGRA1 e encaminhadas rau »IDE, na forma estabelecida
no inciso 111 do a I*, até 28 de fevereiro do ano tule
argüente e será constituída dos seguintes documentoa:

1 - relatório anual de execução físico-financeira,
na forma do Anexo desta Lei;

II - extrato bancário evidenciando a movimen-
tação dos recursos;

111 - comprovante de restituição de saldo, se
houver, e

IV - parecer conclusivo do conselho acerca da
execução do Programa.

• 51 Fica o FNDE autorizado a não. proceder ao
repasse de recursos financeiros aos Municím"
can& o fato ao Poder Legislativo com.-spondente. quando
venficada:

- omissão na apresentação da prestação de con-
tas dos recursos aplicados. no prazo estipulado no 1 31;

II - irregularidade na utilização dos recursos e
no atendimento aos beneficiários, constatada por, dentre
outros meios. análise documental, auditoria ou denuncia
comprovada.

6* A autoridade responsável pela prestação de
contas, que inserir ou fizer inserir documentos ou &da-
nça° falsa ou diversa da que deveria ser inscrita. com  o
fim de alterar a serdade sobre o fato, será responsabilizada
civil, penal e administrativamente.

a 7* Os Municípios manterão em seus arquivos,
em boa guarda e organização, pelo prazo de cinco anos.
contados da data de aprovação da prestação de maus do
concedente. os documentos a que -se refere o a 3 1, jun-
tamente com todos os comprovardes de pagamentos efe-
tuados às formai:is. na forma desta Lei, e estarão obrigados
a dispenbilizal-kei. sempre que solicitado, ao Tribunal de
('untas da União - TCU.auFNDI. ao Sistema de Controle
Interno do Poder Executivo da União e ao conselho de
acompanhamento e avaliação do PGRM

a 13 9 O I-NDE realizará trabalhos de acompa-
nhamento sistemático na execução do PGRM. aferindo,
inclusis e. o funcionamento e segurança dos mecanismos de
controle por meio de verific~ lu lueo nos Municípios.
por sistema de amostragem, a cada exercício financeiro,
uudiuindo dqUeiCN que apresentarem indícios de irregula-
nd.ades na aplicação dos recursos, podendo. para tanto,
requisitar o encaminhamento de documentos e demais ele-
mentos que julgar • necessários.

1 9' A cormictencia prevista no a 8* poderá ser
delegada a outro &são ou cauda& mural.

• 10. A fiscalização dos recursos financeiros
relativos a execução do Programa é de competencia do
TCU, do FNDE. do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo da União e do conselho de acompanhamento e
avaliação do PGRM. e ~á feita mediante a realizição . de
auditorias, inspeções e análise dos processos que origi-
narem as respectivas prestações de contas.

II. Os órgãos incumbidos da fiscalização dos
recursos destinados a execução do PGRM poderio celebrar
convènim ou acordai, eia regime de mutua cooperação,
para auxiliar e otimizar o controle do Programa.

112. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá
denunciar au FNDE. ao TCU. aos órgãos de controle in-
terno do Poder Executivo da União, ao Ministério Público
Federal e ao conselho irregularidades identificadas na apli-
cação dos recursos destinada' à execução do Programa.

• 13. A liscalizaçào do FNDE, do TCU e de
todos os outros órgãos ou entidades estatais envolvidos
será deflagrada, em conjunto ou isoladamente. em relação
ao Município, sempre que for apresentada denúncia formal
de irregularidade ideniificada nu uno dos recursos públicos
à conta do Programa.

14. Os recursos financeiros de que trata o
caput deverão ser incluídos nos orçamento. dos Muni-
cípios e dos Estados beneficiados.* ( k)

Art. 17. O disposto tio art. da Lei 9.333.
de 1997, aplica-se, exclusivamente, aos exercícios de 1999 e 2000 e
aos convénios firmados à conta dos_programas a que Se refere aquela
Lei até 31 de dezembro de 2000, ficando a cargo do Conselho De-
liberativo do FNDE a definição do prazo para apresentação das res-
pectivas prestações de contas.

Art. 18. A União ,apoiará financeiramente os
Estados e os Municípios com menor ledice de Desenvolvimento
Humano - 1011 MI ações voltadas para o atendimento educacional
aos jovens e adultos, mediante a implementação dos Programas ins-
inua* pelo ais. 19.

Parágrafo único. Para os fins desta Medida Pro-
visória. o IDII, calculado por instituição oficial. lepcsenta indicador
do grau de desenvolvimento social da população, considerando os
níveis de educação, longevidade e renda.

Art. 19. Sem prejuízo de% przi;remes epoMos an
andamento, ficam inuituídok no ambito do Ministrai° da ~ao:

1 - o Programa de Apoio a Estados e Municípios
para a Educação Fuodamental de Jovens e Adultos;

- o Program de Apoio aos Estados para a
Expansão e Melhoria da Rede Escolar do Ensino Médio.

1 9 A destinaça° de recursos da União aos
Programas de que trata este artigo compreenderá os exercícios de:

1 - 2001 a 2003 no caso do inciso I;

II - 2000 a 2002 no caso do inciso II.

42' Na hipótese de declinação de reCtirl406 ao*
Programas de que trata este artigo, aos termos da lei orçamentária,
cuja arrecadação ou utilização esteja condicionada à aprovação de
projetos em tramitação nu Congresso Nacional, a execução das cor-
respondentes ações terá início a partir da efetiva arrecadação e im-
plementação das condições para utilização.

An. 20. A assistenria financeira da União para
implementação do Programa de Apoio a Estadas e Municípios para a
Educação Fundamental de Jovens e Adultos será definida em função do
número de alettbOei atendidos perla respectivo sistema do ensino fun-
damental público, de acordo com as matrículas nos cursos da moda-
lidade *supletivo presencial com avaliação no processo', extraídas do
CenS0 escolar realizado pelo Ministério da Educação ao ano anterior.

11' O Programa lerá como beneficiários:

1 - os Estados relacionados no Anexo IV e seus
respectivos Municípios;

11 - os Municípios dos demais Estados que es-
tejam situados em microregidea com 11)11 menor ou igual a 0300 ou
que, individualmente, estejam nesta mesma condição, segundo o
Atlas do Desenvolvimento Humano (1998, PNUD).

2* Para fins de alocação doe recursos dis-
pont% eis, o Programa será implementado nos Municípios selecionados
na forma do I*, segundo a ordem crescente de IDH.

3* Os repasses financeiros em favor dos ir-
/remoa beneficiários serão realizados pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação - FNDF., iteni a necessidade de convénio.
acordo, contrato, ajuste ou instrumento congénere, mediante crédito
automático do valor devido, em coara única e específica, abou e
mantida n3 mesma instituição financeira e agenda depositária ckx%
recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério. de que trata a Lei ng
9.424, de 24 de dezembro de 1996.

11 4* Os repasses a que se refere o 31 serão

realizadas, mensalmente, à razão de um duodécimo do valor previsto
para o exercício.

• 5* Os valores financeiros transferidos, na for-
ma prevista no caput deste artigo, não poderio Ser considerado. pelos
Estados e pelos Municípios beneficiados ao cõmputo dos iate e
cinco por cento de impostos e transfertncias devidos à manutenção e
ao desenvolvimento do ensino, por força do disposto no an. 212 da
Constituição Federal.

Art 21. Os conselhos a que se refere o art. 41,
inciso IV. da Lei n* 9.424, de 1996, deverão acompanhar a execução
do Programa de que trata o inciso I do an. 19. podendo, para tanto,
requisitar, junto aos Poderes Executivos dos Estados e dos Muni-
cfpius. todos o% dados, informações e documentam relacionados à
utilização dos recursos transferidos.

An. 22. Os Estados e os Municípios apresen-
tarão prestação de contas do total dos recursos recebidos à conta do
Programa a que se refere o inciso 1 do est 19, que será constituída do
Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira na
forma do Anexo III desta Medida Provisória. acompanhado de cópia
dos documentos que os conselhos referidos no art. 21 julgarem ne-
cessários à comprovação da execução desses recursos, no prazo es-
tabelecido pelo Conselho Deliberativo do FNDE.

a I* No prazo estabelecido pelo Conselho De-
liberativo do FINDE, os conselhos de que trata o art. 21 analisarão a
prestação de contas e encaminhado ao FNDE apenas o Demons-
Nativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira doa recurvas
repassados à Lenta do programa. COM parecer conclusivo 11CM:a da
aplicação dos recursos.

a 2* Constatada alguma das situações previstas
noa incisos 1 a Hl do art. 23, os conselhos a que se refere o ai. 21.
laub pena de responsabilidade solidária de seus membros, comuni-
carão o fato, mediante oficio. ao FNDE. que, nu escurei° dia su-
pervisão que lhe compete, adotará as medidas pertinentes, instau-
rando, se necessário, a respectiva tornada de contas especial.

Art. 23. Fica o FNDE autorizado a não proceder
ao repasse de recursos financeiros às respectivas esferas de governo,
comunicando o fato ao Poder Legislativo correspondente, nas se-
guintes hipóteses:

1 - omissão na apresentação da prestação de
coaxas de que trata o art. 22;

11 - prestação de contas rejeitada; ou

III - utilização dos recursos cm desacordo com
os critérios estabelocidos para a sua execução, conforme constatado
por análise documental ou auditoria.

Art. 24. O Programa de Apoio em ESOIS1011 para
a Expansão e Melhoria da Rede Escolar do Ensino Médio consiste na
transferesicia de recurvos da União aos Estados relacionados no Me-
xo IV, destinados ao financiam= de projetos de expansão quan-
titativa e melhoria qualitativa das redes estaduais de ensino médio.
inclusive mediante a absorção de alunos atualmente =adidos pelas
redes municipais.

fl I* Para os fins deste artigo, define-se Trans-
faincia Líquida dos Governos Estaduais - TLGE ao Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização
do Magistério a diferença, se positiva entre a contribuição desses
entes àquele Fundo e a retirada que lhes couber no mesmo Fundo.

• 29 Os recursos de que trata eme artigo:

- corresponderão a até cinqüenta por cento da
11.GE de cada Estado, limitado ao total de R$ 160.000.000.00 (cano e
sessenta milham de reais) no exercício de 2000. RS 398.744.338,00
(trezentos e noventa e oito milhões, setecentos e quarenta e quatro mil,
tremam& e trinta e oito reais) nu -eaercício de 2001s .e RS
400.000.000.00 (quatrocentos milhões de reais) ao exervício de 2002;
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11 - serão repousá* na forma de candeios que
preverão. obrigatoriamente. as metas de expansão da oferta de vagas.
bem assim as ações voltadas à melhoria qualitativa das redes;

111 • serão Incluídos nos orçamentos dai Estados
beneficiários e não poderão Kl computados para fins de cumprimento
do disposto no ali. 212 da Constituição Federal;

IV - serio utilizados pelos Estados, exclusiva-
mente. nos ICTI110% previstos nos respectivos convénios. •

4 39 Os necunizi referidos no inciso 1 do II 29
será, distribuídos entra os Estados relacionados no Anexo IV:

I - conforme o disposto nu Mexo da Lei ri9
104116. de 27 de outubro de 2000. parii a Ação 'Expansão e Melhoria
da Rede Escolar no exercício de 2000:

11 - conforme o disposto no Anexo da Lei a9
10.171. de 5 de janeiro de 2001, para a Ação "Expansão e Melhoria
da Rede Escolar' no esercicio de 21101; e

III de acordo com a TLGE. calculada com base
na esnobarem de eistiraisição do Fundo de Manutenção e Descosei.

imenio do Ensino Fundamental e dr Valorização do Magistério cons-
tante das propostas orçamentárias da União para o escrckio de 2002.

II 49 No exercldo de 2000. os convénios de que
trata o inciso II do 4 29 poderio prever a cobertura de despesas
preexistentes com a manutenção dat redes estaduais de ensino médio,
exclusivas ou compartilhadas com o ensino fundamental. de :espoa-
sabilidade doa respectivos G01~06 deaduida. observado o disposto
no art. 25 da Lei Complementar n9 101. de 4 de maio de 2000.

a 3, 01 Estados bendiciáripos *apresentarão pres-
tação de contas da utilização doa muram recebidos à Conta do
Programa de que traia eme artigo noa termos da legislação vigente.

I 69 A omissão dos Estado' no cumprimento
das obrigações referidas nos incisos II. UI e IV do 2 9. bem assim a
rejeição das contas apresentadas. implicarão suspendo dos rapasses
Iinaracirot à conta do Programa de que traia cate artigo.

An. 25. A autoridade responsável pela preatação
de contos dos Programas referidos no art. 19, que nela inserir ou fizer
inserir ducunienWs ou declaração falsa, com o fun de alterar a verdade
sabes o fato. será felpInabiiiild& civil, penal c administrativamente.

Art. 26. Os Estados e os MunicIpioe manterão
em seus arquivos. em boa guarda e organização, pelo prazo de cinco
MIOS. contados da data dc aprovação da prestação de contas dos
concedrntes. os documentos relacionados com a meação dos Pro-
gramas de que trata o art. 19. obriga.ndo-se a disponibilizá-los, sempre
que solicitado. ao Tribunal de Contas da União - TCU. arra Órgãos
repassadores dos recursos c ao Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo da União.

Art. 27. Os Orglios conccdentes realizarão nas
esferas de governo estadual e municipal, a cata candeio financeiro.
auditagena da aplicação doa namesos relativos 295 Prugramas de que
trata o att. 19, por sistema de amosUngem. podendo, para tanto. re-
quisitar o encaminhamento de documentai e demais elementos que
julgarem necessários, bem como realizar fiscalização In loco ou, ainda,
delegar comperéacia nome sentido a mirro ágio ou entidade estafai.

An. 28. Qualquer pessoa física ou jurídica po-
derá denunciar as draina concedem*. ao TCU. aos degMs de eras-
trole interno do Poder Executivo da União. ao Ministério PrIblico
Federal e, quando couber. aos conselhos de fon trata o art. 21 ir-
regularidades identificadas na aplicação doa recursos destinados
execução dos Programas de que trata o art. 19.

Art. 29. Os recursos destinados ls ações de que
trata o art. 19, repassacks aos Estados e aos Município*. não estarão
sujeitos às exigencias estabelecidos ao II 29 do art. 34 da Lei is9 9.811.
de 28 de Mito de 1999. no ine110 111 do art. 35 da Lei ni 9.995. de
25 de ji~ de 2000. e no inciso III do an. 34 da Lei 49 10.266. de
24 de julho de 2001.

Art. 30. Ficam convalidado* os atos praticados
com base na Medida Possisiiria n 9 2.178-35. de 26 de julho de 2001.

Au. 31. Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação.

An. 32. Revoga-se a Lei n 9 8.913, de 12 de
julho de 1994.

Brasília. 24 de agosto de 2001; lar da In-
depers2ncia c 113 9 da República

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Reparo Souza
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ANUO IV

PROJETO ALVORADA
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.184-23, DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Assegura percepção de gratificação por ser-
vidores das carreiras Policial Federal, De-
legado de Polícia do Distrito Federal, de
Policia Civil do Distrito Federal, Policial
Rodoviário Federal. altera sa Leis no
4.878, de 3 de dezembro de 1965. 5.619, de
3 de novembro de 1970, 5.906, de 23 de
Julho de 1973, 7.102, de 20 de Junho de
1983, o Decreto-Lei a' 2.320, de 26 de

Janeiro de 1987, e dg outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso
da atribuiçAo que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. I Os valores da Gratificação por Ope-
raçfies Especiais a que aludiam os Decretos-Leis a' 1.714, de 21 de
novembro de 1979. e 2.372, de 18 de novembro de 1987, ficam
assegurados a todos os servidores da Carneira Policial Federal, a peai,
de 1' de dezembro de 1999.

An. 2' Os valores da Gratificação por Operaçiles
Especiais a que aludiam os Decretos-Leis no 1.727, de 10 de dezembro
de 1979. e 2.387, de 18 de dezembro de 1987, ficani mesurados a
todos os servidores da Carteiras de Delegado de Polícia do Distrito
Federal e de Polícia Civil do Distrito Federal, de que trata a Lei n'
9.264, de 7 de fevereiro de 1996, nos seguintes percentuais:

I - oitenta por cento, a partir de 1 1 de setembro
de 2030. para os ocupantes doa cargos de Delegado de Policia, de
Perito Criminal e de Perito Médico-Legista;

II - sessenta por cento, a partir de 1 9 de se-
tembro de 2000, pura os ocupantes dos cargos de Agente de Policia,
de Escriváo de Policia, de Papiloscopista Policial e de Agente Pe-
nitenciário;

III- noventa por cento, a partir de I I de janeiro de
2001, para todos Os ocupantes dos cargos referidos nos incisos te II.

Parágrafo único. A gratificação de que trata o
'apue incidirá sobre os valores constantes do Anexo 111 da Lei no
9.264. de 1996.

An. 3' Os valora da Gratificação por Opa-
rações Especiais a que aludiam os Decretos-Leis a 2 1.714. de 1979,
1.771. de 20 de fevereiro de 1980. e 2.372, de 1987, ficam as-
segurados a todos os integrantes da Carreira Policial Rodoviário Fe-
deral, de que trata a Lei a l 9.634, de 2 de junho de 1998. nos
seguintes percentuais:

1 - trinta e cinco por cento do vencimento bá-
sico, a partir de 1 de maio de 2001; e

II- noventa por cento do vencimento básico, a
panir de I de janeiro de 2032.

Art. 41 O Amo 111 da Lei 9.264. de 1996,
passa a vigorar na forma do Anexo a esta Medida Provisória. pro-
duzindo efeitos a partir de l' de setembro de 2000.

Art. 5' É vedado, a qualquer titulo, pagamento
retroativo em decterencla desta Medida Proviséria.

Art. 69 O disposto nesta Medida Provisória não
as aplica e aio se estrade a qualquer outro cargo ou carmim, ainda
que de natureza similar.

. Ast 79 O disposto tlega Medida Proviu:da alio ge-
ra nenhum efeito financeiro aoe servidores de que tratam os
alta. 2'. 3' que Já percebam tais valores em virtude de decisão ju-
dicial. administrativa ou por atendo administrativa de decisão judicial.

• Art. lio O art. 57 da Ui II§ 4.878. de 3 de
dezembro de 1965, pesa a vigorar com a seguinte redaçgo:

'An. 57.

II 1 1 Recebidas as poças de que trata este artigo,
a autoridade procederá na forma prevista no art. 54, item
desta Lei.

f 2' As sanções civis, penaia e disciplinares
poderão cumular-1e, sendo Independentes entre si.

3° A responsabilidade administrativa do ser-
vidor será afastada nu caso de absolvição criminal que
negue a existéncia do fato ou sua autoria.

04' A suspensão preventiva de que trata o pa-
rágrafo único do art. 51 é obrigatdria quando *e tratar de
transgressões aos incisos IX. XII. XVI, XXVIII. XXXVIII.
XL, XLVIII, U, LVIII e LM do art. 43, outro caio de
recebimento de denúncia pelos crimes previstos nos arta.
312. capo*, 313, 316, 317 e tell I l', e 318 do Decreto-Lei
el 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).' (74R)

Art. 9'O disposto no art. 8' aplica-se aos pro-
cesso' disciplinares em curso.

Mi. 10. A Lei a' 5.619. de 3 de novembro de
1970, passa a vigorar com as seguintes alterações:

'An. 13. O policial militar, peio efetivo exer-
cício de suas funções, fará jus às seguinte* gratificações:

I • Gratificação de lkmpo de Serviço;
11 - Gratificação de Punção Policial Militar;
111 - Gratificação de Operações Policiais Mi-

litares.' (NR)

'Seção 111
Da Gratificação de Operações Policiais Militam

Art, 27-A. A Gratificação de Operações Poli-
ciais Militares é atribuiria ao policial militar peio efetivo
desempenho de openeções policiais militam.

Parágrafo único. A Gratificação de que trata es-
te artigo somente é devida ao policial militar em serviço
ativo e no efetivo desempenho de função policial militar.
(NR)

An. 27-B. A Gratificação de Operações Poli-
ciais Militares, devida a partir de 1° de outubro de 2000,
corresponde ao percentual de setenta e trás por cento do
soldo do posto de Coronel.' (NR)

Art. 11. A Lei no 5.906. de 23 de julho de 1973,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

'ArL 13. .•••••n••••••••••M••••••••••••••••••••••••••• n•n•• n•••••••••••••

IV- Gratificação de Operações
(NR)

'Seção IH
Da Gratificação de Operações Bombeiro-Militar

An. 27-A. A Gratificação de Operações Bom-
beiro-Militar á atribuída ao bombeiro-militar pelo efetivo
desempenho de operações de bombeiro-militar.

Parágrafo único. A Gratificação de que trata este
aniso somente é devida ao bombeiro-nallitar em serviço ativo
e ito efetivo desempenho da função bombeiro-milite (NR)

Art. 27-5. A Gratificação de Operações Bom-
beiro-Militar, devida a partir de 1 1 de outubro de 2000,
corresponde ao percentual de setenta e Ires por cento do
soldo do posto de Coronel.' (NR)

An. 12. As despesas decorrente* da aplicação
do disposto nos arta. 29, 9' e 10 desta Medida Provisória correrão
coma das Troasferencias a Estado., Distrito Federal. Municípios -
Governo do Distrito Federal - Recursos mi) Supervisão do Ministério
da Fazenda, constante do Orçamento da União, até que ufa criado o
fundo de que trata o sei. 21, inciso XIV, da Constituição Federal.

An. 13. Até que seja editada lei que disponha
soba as obrigações, os deveres, as prerrogativas e o regimento de
remuneração do pessoal militar da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiro Militar do Distrito Federal e dos ex-Territórios de Roraima
e do Amapá, continuam sendo devidas:

1- a Gratificação de Condição Especial de Traba-
lho, nu condi*s estabelecidas na Lei e' 9.633. de. 12 de maio de 1998;

11 - a Gratificação de Atividade Milites, nas con-
dições embelecidas na Lei Delegada a l 12, de 7 de agosto de 1992; e

III • a Pensão Militar, nas condições estabe-
lecidas na Lei no 3.765, de 4 de maio de 1960, vigente em 28 de
dezembro de 2000.

• An. 14. O an. 17 da Lei ne 7.102, de 20 de
Junho de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 17. O exercido da profissão de vigilante
requer prévio registro no Departamento de Policia Federal,
que se fará após a apresentação dos documentos com-
probatórios das situações enumeradas no art. 16.° (NR)

Art. 13. Os ans. 7'e 13 do Doai:to-Lei ne 2.320.
de 26 de janeiro de 1987, panam a vigorar com a seguinte redação:

'Mui!

•••••••••••••••••••••••••n•••••••••n••••••••••••n•••••••••nnn••••••••••••••••n••nn••••••••••••••••••••

VIU - para a categoria funcional de Perito Cri-
minal Federal, possuir diploma de cum superior espe-
cifico para a área de formação, com a respectiva espe-
cialidade. capaz de atender is necessidades da Perícia Cri-
minal Federal, a serem definidas no edital do concurso.
1“.n••••••••nn••••••nn•••mm •••••••n••••••••n•

	 (NR)

'Art. 13. A nomeação dos candidatos habili-
tados no curso de formação profissional obedecerá à ordem
de Meai/lento prevista no art. 12.' (NR)

• Art. 16. Para atender à necessidade temporária
de excepcional intuam público, fica o Departamento de Polícia
Federal autorizado a contratar vinte e sete profissionais de nível.
superior, a fim de modernizar os métodos técnico, pedagógico e de
orientação, supervisão e de administração de ensino, utilizados pela
Academia Nacional de Polida, observado o disposto na Lei n o 8.745,
de 9 de dezembro de 1993.

g 1 1 A duração dos contratos será de vinte e
quatro meses, Mio sendo admitida prorrogação desse prazo ou novas
contratações fundadas na autorização a que se refere o espoe.

I 21 A remuneração dos profissionais contra-
tados será Iluda em importIncia não superior ao valor da remu-
neração constante dos planos de retribuição ou nos quadros de cargos
• salários do serviço público, para servidores que desempenhem Na-
ção semelham, ou, não existindo a tunillhança, às condições do
mercado de trabalho, aio pendo considerada' aa vantagem de murou
Individual dos servidores dos cargos tomados como paradigma.

An. 17. Ficam convalidados os atos praticado'
com bem na Medida Provisória st o 2.184-22. de 26 de julho de 2001.

An. It. Eata Medida Provisória entra era vigor
na data de sua publicaçio.

An. 19. FIM revogado o art. 10 do Decreto-Lei
a• 2.320. de 26 de janeiro de 1987.

Brasília. 24 de gosto de 2001; 180* da In-
dependencia e 113' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Jos/ Grelai
Pedro Malan

• Martas Timm



ANEXO

(Anexo III à Lei n* 01.264, de 1 de fevereiro de 1996)

CLASSES
r	 -	 -

•
t..mioos

_
VENÇIMENTO

BÁSICO
(kW

PARCELA
COMPLEMENTAR

Delegado de Polícia.
;ESPECIAL	 •	 ,Perito Cremai 524.30 6.02

.41taitg.MÉdicelnit4a_
Delegado de Polícia. 	 •iPRIMEIRA	 Perito Criminal 445.66 7743
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Delegado de Polícia
SEGUNDA	 IPerito Criminal -	 378,81

PeriM/40~41% 	
Agente de Polícia —

ESPECIAL -	 "uarivão de Polícia	 309.93
Papiloscopista Policial

Apoie de Polícia
_e_PertiklICilisiS2—.— r 

PRIMEIRA	 Escrivão de Polícia	 254.14
Papiloscopista Policial

penitenciária
Agente de Polícia

SEGUNDA	 lEacrivão de Polícia	 210,94
PapiloseopistiPolicial

—. Wite.Pell1teriCiaria_

6,545

41.40

34.15

i	 28.64

M1DIDA PROVISÓRIA N' 2.192-70. DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Estabelece oure:Animam objetivando Mear
Ovar a redução da presença do setor público
estadual na atividade financeira bancária.
(Inale sobre a privatizado de instituições
financeiras, c dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso
da atribuição que lhe confere o ar!. h2 da Constituição. adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

An. 1 9 A redução da presença do setor público
csiailual na atividade financeira bancaria será incentivada pelos me-
canismos c%tahelocitkxs nesta Medida Pois isenta. e por normas bai-
xada% neto Conselho Monetário balou:d. 110 âmbito de nLia com.
pcténeta. preferencialmente mediante a privatiração. extinçáo. ou
transformação de instituiçOes 1111.11keiras sob controle zionário de
Unidade da federava) em instituiçoei financeiras dedicadas ao li-
nawatnento de capital fixo c de giro associado a Findos nu Pais.
denominadas	 is Ias de fomento.

1 9 A essinção dç irkat ituketer financeiras a
que se refere eaPlit devtc artigo pidemi i,tar-sc por intermédio de
processos de itworporaçãii. fusão:eis:1a oti qualquer outra forma de
reorganitação societária legaltriente admitiaa.

II 2' As itgèneia.s de fomento, existentes em 28
de março de 2001. doerão adequar•se ao disposto neste artigo, no
prato fixado pelo Conselho Monetário Nacional, permanecendo te.
gularnentadas ;Ror esse Colegiada e submetidas ao disposto na Lei ri*
6.024. de 13 de março dc 1974.

Art. 2' A adoção das medidas adequadas a cada
caso concreto dar-se-1 a exclusivo critério da União, mediante so-
licitação do respectivo controlador. atendidas as condições estalo-
Içadas nesta Medida Provisória.

Art 3' Para os fins desta Medida Provisaia,
poderá a União, a seu exclusivo critério:

I - adquirir o controk da instituição financeira.
exclusivamente para pasma:1-1a ou extingui-la:

- financiar a extinção Õu trandirmação de
instituição financeira em instituição não financeira, quando realizada
por seu respectivo controlador. inclusive aquelas submetidas a re-
gimes especiais:

111 -	 os ajustes préviva impreseindfveia
para a privatização da instituição financeira:

IV - adquirir créditos ~tatuais mie a insti-
tuição financeira detenha contra seu controlador c entidades por este
controladas e refinanciar ris créditos assim adquiridos:

V - em caráter excepcional e atendidas às con-
dições especificadas nu art. 7', financiar parcialmente programa de
saneamento da instituição financeira. que necessariamente contem-
plará sua capitalização e mudanças no teu processo de gestão capazes
de assegurar sua profiolionalizado;

VI - prestar garantia a financiamento concedido
pelo Banco Central do Brasil;

VII - financiar a criação de agéncias de famoso
para as Unidades da Federação que firmarem contratos de finan-
ciamento ou refinanciamento &corantes desta Medida Provisdria,

11 I* A adução das medidas previstas neste ar-
tigo Será precedida das autorizações que se fizerem necessárias na
legislação da Unidade da Federação aspectiva.

2* G. créditos de que trata o inciso IV deste
artigo serão aqueles existentes em 31 de março de 1996, acrescidos dos
juros contratuais pro rata dl, até a data da aquisição, de acordo com
as condições e encargos financeiros invistas noa contratos originais.

43'O refinanciamento de que nata o inciso IV
deste artigo será precedido da assunção, pela Unidade da Federação.
das disiilas de ,responsaèilidirle,das entidade pov, da, C9Plgoladla

An. 4'O financiamento dos ajustes prévias lind
prescindíveis à privatiração da instituição financeira, de que trata o
inciso 111 do art. 3 1. concedido pela União ou pelo Banco Central do
Brasil, ~rasga-se aos canos em que haja:

I - autorização legislativa da Unidade da Fe-
deração para:

al a privatização. dentro de prazo acordado com
a lindo, da respectiva instituição financeira:

ti) a unhado do produto da privatização no pa-
gamento do financsiunento ou refusinciamento de que tratam os incisas
III e IV do vi. 3' ou. a maio da União, de outra divida para cum ata;

et quando for o caso, o oferecimento em ga-
owntia das ações de sua pruptiedade no capital da instituição fi-
nanceira a ser privatizada ou

11 - a desapropriação em favor da União, das
ações do capital social da instituição financeira, na forma do Decreto-
Lei n' 2.321, de 25 de fevereiro de 19117.

4 l' As disponibilidades de caixa dos Estados.
do Distrito Federal. doa Municípios e dos &sãos ou das entidades do
poder público e empresa par eles controladas poderão ser depu-
siudaw cm instituição financeira submetida a pra:esso de privatizado
ou na instituição financeira adquirente do SOA controle acionário. até
o final do exercício de 2010.

2' A transferéncia das disponibilidades de cai-
xa para instituição financeira oficial, na hipótese de que trata o. I",
deverá seguir cronograrna aprovado pelo Banco Central do, Brasil.
consoante critérios estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 5* Os financiamentos de que trata esta Me-
dida Provisória, quando concedidos pela União, serão pagos em até
trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com
base na Tabela Price, vencendo-se a primeira Pinta dias após • as-
sinatura do contato e as seguintes em igual dia doa meses sub-
seqüentes, observadas as seguintes condida:

I - juros caladados e debitados mensalmente, à
taxa mínima de seis por cento ao anu, sobre o saldo devedor pre-
viamente atualizado;

II - atualização monetária calculada e debitada
mensalmente, com base na variação do Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-Dl). divulgado pela Fundado Getúlio
Vargas, ou outro índice que via a substituí-1o.

As obrigações correspondentes ao serviço
dos financiamentos concedidos pela União, nos termos desta Medida
Provisória, poderão ser computadas conjuntamente com as obrigações
relativas ao refinanciamento de dívidas previsto pela I.ei n' 9.496, de
II de setembro de 1997, especificamente para fins de aplicação do
limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR
referido no art. 5' da citada Lei.

21 Cessa a aplicação do dispato no 11 1" se,
decorridos dezoito meses da data da assinatura do contrato de re-
financiamento a que se refere a Lei n' 9.496, de 1997, detiver a
Unidade da Federação o controle de qualquer instituição financeira.
exceto agéncia de fomento.

3'O disposto no 4 2' aplica-se apenas aos
recursos destinados às instituições que continuarem controladas pela
Unidade da Federação.

4' Para cumprimento do disposto neste artigo,
a União poderá contratar com instituição pública federal os serviços
de agente financeiro para ee acompanharam° e controle dos
contratos de financiamento locubersetnciamento, cuja ranunerado se-
rá costeada pelas Unidades da Rderado.

An. 6* O Banco Central do Brasil, nos finan-
ciamentos que conceder, para os fins de que trata esta Medida Pro-

1 . contar exclusivamane com a garantia da União:

11 - aceitar, como garantia, títukis ou direitos
relativo. a operações de responsabilidade do Tesouro Naelenal ou de
entidades da Administração Pública Federal indireta.

Parágrafo único. Exceto nos casos CM Que ilLS

garantias de que trata o inciso 11 deste artigo vejam rapo:sentadas por
títulos da divida pública mobiliária federal. negociados em leilões
competitivos. o valor nominal de tais garantia% deverá exceder em
pelo menos vinte por cento o montante garantido.

An. 79 Na.'. hipóteses di-rs incisos III e V do agi,
3*. quando não houver transferencia de controle acionário, ou, detendo
a Unidade da Federação a maioria do capital social em maio de unia
instituição financeira remanescer alguma instituição financeira sob
seu controle, a participação da União e do Banco Central do Brasil
não poderá ultrapassar cinqüenta por cento dos recursos necessários
devendo a Unidade da Federação adotar, dentre outras, as seguintes
medidas, envolvendo, em conjurem ou isoladamente, recursos em
montante pelo menos equivalente ao da participação da União:

1 - quitação antecipada de dividas do controladas
e de entidades por este controladas junto a instituição financeira;

II- assunção de dívidas de instituição financeira
junto a termina, eximam em 31 de março de 996. registradas em
balanço, incluindo passivos de natureza atuarial ou trabalhista;

IU - capitalização da instituição financeira.

Parágrafo único. O financiamento de que trata o
inciso V do art. 3' depende, ainda, de manifestação Favorável do
Banco Central do Brasil. até 5 de dezembro de 1997, quanto à
proposta do Estado para o atendimento ao disposto nu capei.

An. R" Quando a participação da União se der
exclusivamente mediante a utilização do previsto no inciso IV do art.
3', a aquisição dos créditos estará condicionada a que haja a com-
petente autorização legislativa para a privatização ou extinção da
instituição financeira ou sua transformação em instituição não fi-
nanceira, ressalvado o disposto no parágrafo único deite artigo.

Parágrafo único. Caio a instituição financeira
detentora do crédito não tenha o seu controle acionário transferido
nem seja extinta, ou transformada em instituído não financeira. o
contrato de refinanciamento deverá prever a entrega. peia Unidade da
Federação. de ativas privatiráveis, aceitos pela União, em montante
equivalente a. no mínimo, cinqüenta por cento do taal is-financiada.
para fins de posterior amortização

Art. 9' Nos casos de que tratam o art. 7' e o
parágrafo único do art. 8*. a adoção das medidas autorizadas nesta
Medida Provisória dependerá ainda de decisão do Conselho Mo-
netário Nacional, a qual se dará à vista de:

I - aprovação. pelo Banco Central do Brasil. de
pajeai de sanearam() da instituição financeira que necemariarnaue
inclua sua capitalização e mudanças em seu SSMCMII de gestão ca-
pazes de assegurar sua profissionalização;

parecer favorável da Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda quanto à compatibilidade da si-
tuação fiscal do Estado controlador com o afaço exigido pelo pro-
jeto de saneamento de instituição financeira.

• An. 10, A União pagará as aquisições de con-
trole e de créditos e concederá os financiamentos de que trata o art
3' com títulos do Tesouro Nacional ou mediante securitizado das.
obrigações, com prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do
Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Ministério do Planejamento.
Orçamento e Gestão.

Parágrafo única Os títulos do Tesouro Nacional
emitidos nos termos do aspai deste artigo, quando detidos por ins-
tituições financeiras, poderão ser trocado. por títulos de emissão do
Banco Central do Brasil, em condida a serem estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional. 	 s
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Art. II. Para efeito do digam na alínea '10 do
inciso I do art. O. o &liame da inetituição financeira repensará ao
Tesouro Nacional, em até cinco dias úteis, os valores recebidus em
moeda cociente ou em título* da dívida pública federal.

Parágrafo única Títuka e créditos nau com-
preendidos no caput deste artigo, admitidos como meio de paga-
mento da alienação da instituição financeira, deverão acr subsiituklus,
pelo 4ienante, por titulai da divida pública federal, para efeito de
repasse ao llniouro Nacional.

An. 12. Na hipótese do inciso 11 do me O. o
resultado líquido da privatização da instituição financeira será uti-
lizado peta União na quitação total ou parcial do financiamenio ou
refinanciamento concedido com base nesta Medida Proviinia.

Art. 13. Poderá ser exercida por pessoa jurídica.
a critério do Banco Central do Brasil. a gestão das instituições fi-
nanceiras que tenham SIM controle adquirido na forma do vi. 3*,
inciso I, bem assim daquelas que tenham suai ações dampropriiidm,
curiforme as dispoaições do Docreto-Lei n* 2.321, de 1987.

An. 14. O financiamento ou refinanciamento
concedido com base nesta Medida Provisória deverá contar com ade-
quadas garantias ou cuntragarantias, que incluirão, obrigatoriamente,

sinculação de ioxitas pniprias e dos munia de que traiarn os arte.
155. 157 e 159, inciso 1. letra "0, e inciso II, da Constituição, bem
assim, quando for o caio, ações representativas do controle acionário
da instituição financeira.

An. 15. Os contratos de financiamento ou re-
financiamento de que trata esta Medida Provisória deverão prever.
além das garantias e contragarantias referidas no art. 14:

- estar o Tesouro Nacional autorizado a sacar.
em caso de madimplememo, contra as amuas bencárias depositárias
das receitas próprias e muram de que trata o art. 14. o montante dos
valores não pagos. cum os acréscirewis legais e contratuais;

II - que Ok pagamentos deles decorrentes não
coarão sujeitos a limites estabelecidos em lei. resolução ou regu-
lamento posteriores à sua celebração;

III - que, na hipótme de não transferfricia do
controle acionário da instituição ou da não transformação em ins-
tituição não financeira, pelo menos cinqúenta por cento doa divi-
dendos por ela distribukkis ao controlador serão utilizados para a
amortização das obrigações financeiras previstas no contrato.

Art. 16. A exclusivo critério da União, poderão
ser recebidos berma, direitos e ações de propriedade de Unidade da
Federaçã) em dação em pagamento das dívidas contraídas na forma
desta Medida Provisória.

Perágrafo único. Os bens. direitos e &Oca serão
aceitos a preço de mercado; quando não houver preço de mercado, o
preço será estabelecido com base em avaliação realizada por ufa
camiliana independentes contratados pelas panei

Art. 17. Ocorrendo impontualidade no pagamen-
to de financiamento ou refinanciamento de que trata esta Medida
Provisória. a Unidade da Feclaação deseduca pagará. a partir do
si:mimam) da obrigação, enurgos fula:keine equivalentes ao custo
médio de captação do Tetaallo Nacional, acrescidos de mora de um
por cento ao rés, incidentes sobre o montante em atraso, ICITI pie-
juizo das demais cominações legais ou amimaria.

Art. 18. Os 'contraiu. de financiamento ou refi-
nanciamento decorrentes desta Medida Provaríeis deverão ser celebra-
dos até 30 de junho de 2000, com exceção do relativo ao inciso V do
an. 3'. cujo prazo de celebração se esgotou au 31 de março de 1998.

Parágrafo único. O financiamento ou o refinan-
ciamento relativo ao inciso I do art. 3 9 somente Lerá concedido aos
Estadas que firmarem. até 20 de junho de 2000. junto ao Banco
Central do Brasil. nas condições por este determinadas, compromisso
de gestão da instituição financeira, que vigorará até a data de as-
sinatura do respectivo contrato.

Art. 19. Ohm-nado o disparo no art. 20, a pri-
sarizaçáo dm instituições financeiras que tenham seu controle ad-
quirido com base nesta Medida Provisória, das que tenham suas ações
sley.aprupriadax, conforme as disposições do Decreto-Lei ng 1321, de
1987, e de outras instituições financeiras incluídas no ProgramaSa-
canal de Desestatização. será feita mediante oferta pública. asse-
gurada igualdade de condições a todas os concorrentes.

An. 39. Os programas de privatizaçáo ou ca-
pitalização previstos nesta Medida Provisória poderão contemplar a
panpação Jus empregados das instituições financeiras objeto dos
!MIK emalo% rc, Tramas.	 Ii 4 • •	 , t,44 ,44i)

Ait 21. O regime de administração especial
tempurária a que cstejaisa submetidas Instituições financeiras estaduais
podai ser prorrogado, por até cento e Oitenta dias, em adição aos
premi premem no Decreto-Lei n* 2.321. de 1987. se a respectiva
Unidade da Federação tiver firmado, com o Governo Federal, pro-
tocolo para a implementarão das medidas previstas unia Medida
Provisária, ou se a instituição financeira estiver an processo de pri-
vada/0o, devidamente Mimado com o Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. A prorrogação a que se refere o
apuí deste artigo poder* ser feita por até quinhentos e quarenta dias,
se a remectiva Unidade da Federaçào tiver fumado, com a União ou
com instituições financeiras federais, contrato de empréstimo para
saneamento de Instituição financeira estadual, ao ambito do Programa
de Apoio à Reestruturaçáo e ao Ajuste Fiscal dos Estados.

Art. 22. No pnieemo de redução da panicipaçào
do setor públiso estadual na atividade financeira bancária. a União
poderá amztorir.ar ai instituições financeiras federais a assumir os pas-
sivos detido' junto ao pitam) pela* instituições financeiras estaduais.

• 1* A União assegurará à instituição financeira
federal que assumir os passivos junto ao público a equakração da
diferença existente entre o valor recebido da instituição financeira
vimes' em decoerencia da operação e o valor a ser pago ao Banco
Central do Brasil pelos recursos obtidos em linha de financiamento
específica para dar suporte aos passivui assumidas.

; 2* Os créditos da União decorrentes da apli-
cação do disposto no 1 são de responsabilidade do controlador, por
forçado disposto nas Leis a* 6.024. de 13 de março de 1974. 6.404. de
15 de dezembro de 1976, e 9.447, de 14 de março de 1997, podendo a
[raio refinanciar a dívida nus termos da Lei 9.496, de 1997.

3* A equalinção de que trata 011' observará
o previsto tio an. 10.

Art. 23. A Lei n* 9.496, de 1997, passa a vi-
gorar com as seguintes alterações:

'An. 1 9 Fica a União, no ambito do Programa
de Apoio à Reestruturaçio e ao Ajuste Recai dos Esiados,
autonzada. até 31 de maio de 2000. a:

II - assumir os empréstimos tomados pelos Es-
tados e pelo Distrito Federal junto à Caixa Et' ontenica Fe-
deral, com amparo na Resolução n* 70, de 5 de dezembro
de 1995, do Senado Federal, bem como, ao exclusivo cri-
tério do Poder Executivo Federal, outras dívidas cujo re-
financiamento pela União, nos termos desta Lei, tenha sido
autorizado peto Senado Federal até 30 de junho de 1999;

IV - assumir a dívida pública mobiliária emitida
por Estadas e pelo Distrito Federal, após 13 de dezembro
de 1995, para pagamento de memória' judiciais. nos ter-
mos do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias;

V • refinanciar os créditos dem/mates da assun-
ção a que se referem os incisos I e IV, juntamente com
créditos titulados pela União contra as Unidades da Fede-
ração, estes a exclusivo critério do Ministério da Fazenda;

2* Não serão abrangidas pela assunção a que
se referem os incisos 1,11 e IV, nem pelo refinanciamento
a que se refere o inciso V:,

d) a dívida mobiliária em poder do próprio ente
emissor, mesmo que por intermédio de fundo de liquidez,

r
emitit tenha sido colocada em mercado *pis 31 de de-

de 1998.

3* As operações autorizadas neste artigo vin.
cular-se-ão ao estabelecimento. pelas Unidades da Fede-
ração, de Programa de Reestnituração e de Ajuste
acordado com o Governo Federal.

IS' Atendidas Is exigia:ias do O, poderá o
Ministro de Estado da Fazenda, para viabilizar a efetiva
assunção a que se refere o inciso I deste artigo, autorizar a
celebração de contratos de pmmessa de assunção das re-
feridas obrigações.

à V O crédito correspondente à assunção a que
se refere o meie° II. na pane relativa a fundai de com
tinglincias de hemos constituídos no âmbito do
progiama de redução da presença d9 selar público estadual
nu atividade financeira bancária, poderá. a critério do Mi-
ni seu de Estalo da Fazenda, ler incorporadtities

devedor dos contraivas de reestruturaçie de dívidas. em
Ideados nos termos desta Lei, quando da utilização dos
recursos depositados nese tupi:crivos fundos.

71 A eventual diferença entre a assunção a que
se refere o I 6* e o saldo aprumado nos respectivos
fundes poderá, a critério do Ministro de Estado da Fa-
Undn, ser incorporada, cm até doze meses, com remu-
neração até à data da Incorporação pela variação da taxa
média ajustada nos financiamentos diários apurados no
Sistema Especial de Uquidação e de Custódia (SEUC)
divulgada pelo Banco Central do Brasil, ao saldo devedor
dos contratos de remuuturação de dividas, celebrados nos
termos desta Lei.' (NR)

'Ari 31
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II' Para apuração do valor refiaawiado relativo
A divida mobiliária, com exceção da referida no inciso IV
do art. V, as condições financeiras básicas estabelecidas no
card poderio retroagir até 30 de setembro de 1997.

6* O não-estabelmimento do Programa no
prazo fixado nos contratos de refuenciamento, ou o dm-
cumprimento das metas e compromissos nele definidos,
implicaria enquanto não estabelecido o Programa ou du-
rante o período em que durar o descumprimento, conforme
o caro, sem prejuízo das demais cominações peruadas nos
contratos de refinanciamento, a mientitaição dos encargos
financeiros mencionados anue artigo pelo amuo médio de
captação da dívida mobiliária federal, acrescido de um por
cento, e a elevação em quatro pontos percentuais do com-
prometimento estabelecido com base no an. 5*.

71 A aplicação do disposto no 6*, no que se
refere ao deacurnprimento dm metas e compromissos de-
finidos no Programa, poderá ser revista pelo Ministro de
Estado da Fazenda, à vista de justificativa fundamentada
pelo Estado.

*8' O montante relativo is prestações acumu-
ladas entre a data de ~inanira do contrato de tefinan-
ciamento e a de sua eficácia poderá per patrelado em até
trinta e seis prestações mensais e consecutivas.. pejo Sis-
tema de Amortização Constante - SAC. com  encargos
equivalentes à taxa SEUC, vencendo-se a primeira na pri-
meira data de vencimento dm prestações do contrato de
refinanciamento que mo= após a eficácia do contrato e
as demais, nas mesmas datas subseqüentes, limitada a úl-
tima prestação a 30 de novembro de 2002.

9* As prestações a que se refere o 81 não
estão sujeitas ao limite de comprometimento a que se re-
fere o art. 5*.

• 10. A possibilidade de parcelamento de que
trata o 8* somente se aplica aos contratos que tenham
sido firmados até 31 de dezembro de 1998.* (NR)

• 'Art. 6* Para fins de aplicação do limite es-
tabelecido no art. 5*. poderio ser deduzidas do limite apu-
rado as despesas efetivamente realizadas no mas anterior
pelo refinanciado, conespondemes aos serviços das se-
guinies obrigações:

••••••••n• 010. •••n•••••••n••••••••• n•••••••••••

VII - dívidas de que tratam os incisos I e II, de
entidades da Administração indireta, que miam formalmen-
te assumidas pelo Estado até 31 de dezembro de 1997;

VIU - de instituições financeiras estaduais para
com o Banco Central do Brasil, que sejam formalmente
assumidas pelo Estado até 15 de julho de 1998.

3* O limite de comprometimento estabelecido
na forma deste artigo, a partir de de junho de 1999, será
mantido até que os adores pomergados na forma do 21
estejam totalmente liquidackes.

• (NR)

*An. 7*.-A. O pagamento do saldo devedor re-
manescente em 30 de novembro de 1998 nas contas grá-
ficas abertas nos sermos dos contratos de refinanciamento
celebrados ao amparo dom Lei, a critério do Ministério da
Fazenda, poderá ser proirrogado para 30 de novembro de
2000, ficando a Uniau ~nide, acate ato, a cabear, sobre
essa parcela, encargos equiyalentes ao custo médio de•cap-,

-a a lotitiei .dil Weide 	 in4sviai	 30*W Fildlead • **--- 
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1 9 A critério do Ministério da Fazenda. o
saldo devedor remanescente da conta gráfica de que trata o
caput poderá ser parcelado em até trinta e seis prestações
mensais e consecutivas, pelo Sistema de Amortização
Comiam - SAC. cora encargos equivalentes à taxa SE-
UC. vencendo-se a primeira na primeira data de ven-
cimento das prestações do contrato de refinanciamento que
ocorrer após a formaliaação do parcelamento previsto neste
parágrafo e as demais. MI datas subseqüentes, limitada a
última prestação a 30 de novembro de 2002.

11 2* Os recursos gerados pela alienação dos
bens. direitos e ações entregues pelas Unidades da Fe-
deração à União para fim de amortização extraordinaria
dos contratos de refinanciamento =Mirados na forma des-
ta Lei serio. obrigatonamente. destinados à amortização ou
liquidação do parcelamento previsto no II Il.

I 3* As premaçtses a que se refere o I* não
estão sujeitas ao limite de comprometimento a que se re-
fere o art 59.

O disposto neste artigo não exclui as san-
çôca decorrentes do descurnprimento de quaisquer outras
obrigações previstas contratualmente.' (NR)

'An. 7* -B. Aplica-se ao valor correspondente is
amortização extraordinária (conta gráfica) gerado por oca-
sião da eficácia do contrato relativo ao refinanciamento da
dívida referida nu inciso IV do art. I l. observados os
percentuais e condições já definidos noa contratara de re-
financiamento firmados com cada Unidade da Federação. o
disposto no art. 7* -A. (NR)

Parágrafo dnico. Os efeitos financeiros decor-
rentes do disposto no 39 do art. 6* da Lei n* 9.496. do 1997. com
a redação dada por ema Medida Pmviaória, poderão retroagir até I*
de junho de 1999.

Au. 24. Fica a União autorizada a assumir o
ônus decorrente da redução de encargos prevista noa contritos, por ela
garantidos, celebrados, até 30 de outubro de 1997, nu ambito do
Programa tic Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal das Estada*.

An. 25. Fica a União autorizada a equaliaar a
diferença acumulada. desde 30 de outubro de 1997. entre os custos
médios de captação utilizado* na composição dos encargos finan-
ceiros ajustados nos contrato' celebrados, pelos atados, com ins-
tituições financeiras públicas federais. no Mibito do Programa de
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, autorizados
pelo Conselho Monetário Nacional, e o custo médio de captação da
instituição contratante no més de irferéncia.

Art 26. Fica a União autorizada. até 31 de de-
zembro de 2001. a formalizar aditivo aos contratos fumados com
base na Lei n* 9.496, de 1997. de modo a flexibilizar a penalidade
prevista no a 6* do art 3* da referida Lei.

•
Parágrafo único. Na aplicação do disposto no

caput deverão ser observadas as seguintes coridições:

I - o descumprimento das metas e compromis-
sos fiscais, definidos nos Programas de Aiuste Fiscal. implicará a
imputação, a título de amortização extraordinária exigida juntamente
cum a prestação devida, de valor correspondente a vinte e cinco
centésimos por cento da Receita Líquida Real - RLR da Unidade da
Federação. média mensal. por meta não cumprida;

II - a penalidade prevista no inciso I será co-
brada pelo período de seis meses, contados a partir da notificação.
pela União, do descampai:mato, e rem prejuízo das demais comi.
nações pactuadas nos contratos de refinanciamento; e

111 - no caso de cumprimemo integral das metas
mencionadas nos incisos I e II do si. 2 1 da Lei n* 9.496, de 1997.
aio se aplica a penalidade prevista neste artigo.

An. 27. Fica a União autorizada a entregar re-
emos a Estados, seu. Municípios, e ao Distrito Federal, respeitado
como limite para as transferénciaa o saldo das dotações orçamentárias
especificamente destinadas à finalidade.

Parágrafo único. Mo dos Ministros de Estado da
Fazenda e do Planejamento. Orçamento e Gestão estabelecer* os
limites, critérios, prazos e as demais condições para a entrega dos
recursos a atado*, seus Município', e ao Distrito Federal, devendo
ser finnado parviamente o respectivo temia dc *doais

Art. 28. Fica prorrogado, *16 30 de dezembro de
1999, o prato previsto na alínea "b' do inciso IV do art. 3* da Lei
9.846. de 26 de outubro de 1999.

An. 29. Os depósitos judiciais efetuados em ins-
tituição financeira oficial submetida a processo de privatização po-
derão ser mantidos. até o regular levantamento, na própria instituição
financeira privatizada ou na instituição financeira adquirente do seu
Cacunda acionirio.

Parágrafo única O disposto neste artigo aplica-
se às instituições financeiras oficiais cujo processo de pnvatização
tenha sido concluído. bens assim is inititueçõea financeiras oficiais
em processo de privatização.

•
An. 30. É admitida a realização de acordo pra

a compensação e a liquidação de obrigações no ~ito do Sistema
Fmanceiro Nacional, nas • hipóteses f ~ido as normas emale-
{acidas pelo Conselho Monetário Nacional.

I* A realização da compensação e da li.
quldação nos leM101 e Ws condições acordados, não será afetada
pela decietação de insolvéncia civil, concordata, intervenção. fa-
léncia ou liquidação extrajudicial da parte no acordo, aio se apli-
cando o disposto na parte final do caput do art. 43 e inciso 1 do st
32, ambos do Decreto-lei n1 7.661, de 21 de junho de 1945.

2* Se. amai realizada a compensação dos
valores devidos nos termos do acordo, Mar saldo positivo em favor
da parte insolvente, lerá ele transferido. integrando a respectiva
masaa, e se houver saldo negativo, constituirá crédito contra a parte
insolvente.

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta Medida Provisória.

Art. 32. Ficam (=validados os atos praticada*
com base na Medida Provisória 2.1924u9. de 26 de julho de 2001.

An. 33. Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação.

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180* da In-
dependencia e 113* da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Martas Tavares

MU.1)1DA PROVISÓRIA til* 2.196-3. DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Estabelece o Programa de Fortalecimento
das Instituições Financeiras Fadareis e au-
toriza a criação da Empresa Gestora de Ati-
vos- EMGEA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. I* Esta Medida Provisória estabelece o Pro-
grama de Fortalecimento das Instituições Financeiras Federais.

Parágrafo MICO. Nas referancias desta Medida
Provisória. BB é o Banco do Brasil S.A.. RASA é o Banco da
Amazónia S.A.. BNB do Banco do Nordeste do Brasil S.A. e CEF
a Caixa Econômica Federal.

An. 29 Fica a União autorizada, nas operações
originarias de crédito rural, alongadas ou renegociadas com base na
lei n* 9.138, de 29 de novembro de 1995. pelo BR. pelo RASA e
pelo BNB. a:

I - dispensar a garantia prestada pelas referidas
instituições financeiras nas operações cedidas à União;

II - adquirir, junto ir empresas integrantes do
Sistema BNDES, os créditos decorrentes das operações celebradas
com recurvas do Fundo de Amparo ao Trabalhador ou com outros
recursos administrado* por aquele Sistema;

III - receber, em dação em pagamento, os cré-
ditos contra os mutuários, correspondentes às operações a que se
refere o inciso II;

IV - adquirir os créditos oorresposicknes às ope-
rações celebradas com recursos das referidas instituições financeiras; e

V - receber, em dação em pagamento, os cré-
ditos correspondentes as operações celebradas com recursos do Te-
souro Nacional.

• I* Ar operaçees a que !IC referem os ÍAMOS II
a V serão efetuadas pelo saldo devedor atualizado.

a 2* Os valores honrados pelas instituições fi-
nanceiras, por força de garantia nos créditos cedidos à União, de que
trata o inciso I, serão ressarcidos pela União as respectivas ins-
tituições à medida em que recebidos dos mutuários.

An. 3* Fica a União autorizada a receber, em
dação em pagamento, do BB. do BASA e do BNI3. os créditos
correspondentes às operações de crédito acidadas com recursos do
Programa de Desenvolvimento doa Cerrados PRODECER-11 e do
Fundo de Defesa da Economia Cafeeira FUNCAFÉ.

Parágrafo único. A dação á tiue se refere o ca-
pei poderá ser efetuada pelo saldo devedor atualizado.

Art. 4* Nas operações a que se referem os mu.
2* e 3*. fica a União amontada a realizar encontro de comas com as
Instituições financeiras falaras, abrangendo créditos por estas detidos
contra a União, decorrentes da equalização de encargos de que trata o
ais. I* da Lei	 9.1311, de 1995.

Art. 5* Ocorrendo inadimplemento em relação
aos créditos adquirida* ou recebidos em pagamento pela União, nos
termos dos arta. 2* e 39, os margeia contratuais decorrentes da mora
estarão limitados à incidancia, sobre o valor inadimplido, da laxa
média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema Es-
pecial de Liquidação e de Custódia, divulgada pelo Banco Central do
Brasil. acrescida de juros de mora de um por cento ao ano, calculados
pro rata dia.

Art. 6* Fica a União autorizada a:

1 • permutar. por títulos de emissão do Tesouro
Nacional:

a) com o BB, os títulos da dívida extensa bra-
sileira, de emissão da República Federativa do Brasil, considerados
pelo valor de face;

b) com o RASA e cum a CEF. UI créditos re-
ferentes a refinanciamentos celebrados ao amparo da Lei is* 8.727. de 5
de novembro de 1993, considerados pelo saldo des odor atualizado; e

c) com a CEF e com a empresa EMGEA, a que
se refere o art. 71, os créditos decorrentes de obrigações novadas com
base na Lei ri* 10.150. de 21 de dezembro de 2000, considerados pelo
valor de face; e

II - adquirir

a) da CEP, créditos decorrentes de operações
realizadas diretamente com recursos do Fundo de Garantia do Tampo
de Serviço - FGTS; e

b) do Banco Central do Brasil, pelo valor de
face deduzidas as provisões efetuadas, os créditos contra a CEP e os
utilizar em futura capitalização da instituição financeira, nos termos
da legislação vigente.

An. 71 Fica a União autorizada a criar a Em-
presa Gestora de Ativos - EMGEA, empresa pública federal, vin-
culada ao Ministério da Fazenda.

II' A EMGEA terá por objetivo adquirir bens
e direitos da União e das demais entidades integrantes da Admi-
nistração Pública Federal, podendo, em contrapartidi, assumir obri-
gaçaes destas.

2' A EMGEA terá sede e foro em Brasília.
Distrito Federal.

43'O estatuto da EMGEA será aprovado por
=ereto.

A EMGEA. enquanto não disparar de qua-
dro Próprio, poderá exercer suas atividades com pessoal cedido por
Órgãos e entidades da Administração Pública Federal.

Art. 8* Fica a União autorizada a transferir bens
e direitos para a EMGEA, para constituição da seu patrimônio inicial
ou aumentos de capital subseqüentes.

•
Art 91 A transferencia das operações de crédito

imobiliário e seus acessórios, em especial as hipotecas a elas vin-
culadas. da CEF à EMGEA se dará por instrumento particular, com
força de escritura pública.

Art. 10. Fica a CEF autorinda, na condição de
agente operador do FGTS. a anuir, em nome deste, a assunção, pela
EMGEA, de obrigação da CEF para com alude Fundo.

Parágrafo único. Ocorrendo a assunção a que se
refere o caput. fica a União autorizada a garantir, junto ao FGTS, ao
obrigações da EMGEA.

Art. II. Fica a EMGEA autorizada a contratar
diretamente instituições financeiras federais para gerir seus bens, di-
reitos e obrigações e representa-Ia judicialmente, nas quartil= a eles
relativas..

Art. 12.0 art. 91 da Lei n* 8.036. de II de maio
de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte parlgrafo:

"Att 9*

IV É da União o risco de crédito nas apli-
cações efetuadas até I* de junho de 2001 pelos demais

•
39

SFH e pelas eatidades credenciadas pelo Banco Cen do
&gim integrantes do Sistema Financeiro de

, . Brasil como agentes financeiros, subnigando-fie
rutin prestadas à Caixa Eanõmica Federal! (NRa • )
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Art 13. hcani o BR. o BASA c o IINB de-
•obrigado• do roco relato o as operaçoes te:ditadas, até 30 de no-
,embro de I'$$, com n.-cursos dos Fundos Constitucionais do Cen•
.ro-Oesie. do Norte e do Nordeste. respestivameme.

Parágrafo único. Em dccorrêneie do disposto no
capto. o dei eredere respectivo fica reduzido a zero. mantendo-se
inalterados tia encargos pactuados com os mutuários.

An. 14. A Lei n9 7.827. de 27 de setembro de
1989. passa a vigorar acrescida do seguinte artigo:

"Art. 99 -A. Os recursos doa Fundo. Consti-
tucionais poderio ser repassados aos próprios bancos ad-
ministradores, para que estes, em nome próprio e com seu
risco exclusivo. realizem as operações de crédito auto-
ritadas por esta Lei e pela Lei a 9 10.177. sie 12 de janeiro
de 2001.

41 , 0 montante dos repasses a que se referem
o raput estará limitado a proporção do pidnmônio líquido
da inuituiç.io financeira fixada pelo Conselho Monetário
Nacional.

à 29 O retorno dos recursos aos .Fundos Canis-
titucionuis SC subordina à manutenção da proporção a que
se refere o4 39 e independe do adimplemento. pelos MU-
tuários, das obrigações contratadas pelas instituições fi-
nanceiras com tais recursos.

gi 3'O retorno dos reCUTMSS Mn Fundos Cons-
titucionais, em decorrència de redução do patrimônio li-
quido dam instituições financeiras, será regulamentado pelo
Conselho Monetário Nacional.

49 Nas °mações realizadas nos termos deste
artigo:

1 - observar-se-ao os encargos estabelecidos no
art. 1 9 da Lei n9 10.177. de 2001; e

II - o dei credert das instituições financeiras:
a) fica limitado a seis por troto ao ano:
tel está comido nos encargos a que se refere o

inciso I; e
c) será redtwido em persentual idêntico ao per-

centual garantido por fundoa de aval.

59 OS saldos diários das disponibilidades re-
lativas aos recursos transferidos nos termos do caput berilo
remunerados pelas instituições financeiras com base na ta-
xa estrn-mercada divulgada pelo Banco Central do Brasil.

69 Os recursos transferidos e utilizados em
operações de crédito serão remunerados pelos encargos
pactuados com os mutuários, deduzido o dai credere a que
se refere o 4 49, inciso II;

li 79 Os bancos administradores deverão manter
sistema que permita consolidar as disponibilidades e apli-
cações dos recursos, independentemente de estarem em no-
me do Fundo Constittscionid ou da instituição financeira.

89 As instituições financeiras, nas operações
de financiamento realizadas noa termos deste artigo, gozam
da isenção tributária a que se refere o art. 8 9 desta Lei.

92 Poderão ser considerados, para os efeitos des-
te aniso, os valores que já tenham sido repassados às ins-
tituições financeiras e as operações de crédito respectivas.

10. Na hipótese do 4 99:

I • não haverá risco de crédito para as ins-
tituições financeiras nas operações contratadas até 30 de
novembro de 1998;

•

II- nas operações contratadas de 1 9 de dezembro
de 1998 a 30 de junho de 2001. o risco de crédito das ins-
tituições financeiras fica limitado a cinqüenta por cento; e

111 - o dai credere das instituições financeiras,
mantendo-se inalterados os encargos pactuados com os
mutuários:

a) fica reduzido a zero para as operações a que
se refere o inciso I; e

b) fica limitado a ires por cento para as ope-
rações a que se refere o inciso II.

11. Para efeito do cálculo da taxa de ad-
ministração a que fazem jus os bancos administradores,
serão deduzidos do patrimônio líquido dos Fundos Cons-
titucionais na valores repassados às instituições financeiras,
nos terrnos deste artigo." (NR)

Art. 15. Nas operações a que se refere esta Me-
dida Provisória, poderão ser utilizados títulos de emissão do Tesouro
Nacional, cujas características serio definidas pelo Ministro de Es-
tado da Fammia.

An. 16. Fica a União autorizada a contratar di-
nrtamente as instituições financeiras federais para administrar OS cré-
ditos por ela adsjuindos uu recebidos em pagamento em descerencia
do disposto nesta Medida Provisdria, com podems para sepreametii-la
em esmiolais umuumentos coniratuais ~ementes a mis caéditus,
previamente autorizados pelo Ministério da Fazenda.

Ari* . 17. Sem prejuízo do dispam> ao art. 30 da
119 4.595. de 31 de dezembro de 1964. ficanf as instituições

financeiras federais autorizadas a subscrever ou adquirir ações, quotas
ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão das elmaras
e predadores de serviços de compensação e de liquidação e de es-
ridadas- que administrem sistemas de negociação de titula, criadas ao
amparo da Lei n* 10.214. de 27 de março de 2001.

Art. 18. Focam convalidados os mos praticados
com base na Medida Provisória a l 2.196-2. de 26 de julho de 2001.

An. 19. Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação.

Brasília. 24 de agosto de 2001; 180* da In-
dependem:ia e 113 9 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Afalam

MEDIDA PROVISÓRIA N* 2.201-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera a Lei n 9 10.233. de 5 de junho de
2001. que dispõe sobre a reestruturaçáo dos
transporia aquaviário e terrestre. cria o
Conselho Nacional de Integração de Polí-
ticas de Transporte. a Agència Nacional de
Transportes Terrestres, a Agéncia Nacional
de Transportes Aquasiárion e o Departa-
mento Nacional de Infra-Estrutura de
Tninsportes. e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REKBLICA. no uso
das atribuições que lhe confere o art. 62 da Constituição. adota a
seguinte Medida Provisória, com força de ki:

An. 1 9 A Lei n9 10.233, de 5 de junho de 2001,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5*	 ...... -..-....-.—...-..-.- ..... -...—...

• I - as políticas de desenvolvimento nacional.
regional e urbano, de defesa nacional. de meio ambiente e
de segurança das populações. formuladas pelas diversas
esferas de governo;

• (NR)

'Art. 7* -A. O coNrr será presidido pelo Mi-
nistro de Estado dos Transportes e terá como membros os
Ministros de Estado da Defesa, da Justiça, da Fazenda, do
Planejamento, Orçamento e Gestão, do Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior e o Secretário Especial de
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República.

Parágrafo dnico. O Poder Executivo disporá so-
bre o funcionamento do CONIT.' (NR)

'Art. 13.

IV - permissão, quando se tratar de prestação
regular de serviços de transporte terrestre coletivo de pas-
sageiros desvinculados da exploração da infra-estrutura,

V- autorização, quando se tratar de prestação
não regular de serviços de transporte terrestre coletivo de
passageiros, de prestação de serviço de transporte Nua-
viário. ou de exploração de infra-estrutura de uso priva-
tivo.' (NR)

'Art. 14. -

••••••••n•••••••••*••••••••••••••••••n•••••••

c) a construção e operação de terminais por-
tuários, conforme disposto na Lei n 9 8.630, de 25 de fe-
vereiro de 1993;

e) o transporte aquaviário; 	 -

IV - depende de permissão;
a) o transporte rodoviário coletivo regular de

~Fim: -

b) o transporte ferroviário de passageiros não
associado à infuh-cednmda.'

.•••••n•n• **.n 	 	 •n•	 ••

r. 11 49 Os procedam** para Ga diferentes formas
de ~ursa a ems,m1 refere ale artigo são disciplinados'
pelo dhpusio no. arta 23 • 51-A.' (NR)

'Art. 14-A. O exercício da atividade de trans-
porte rodoviário de cargas, por conta de terceiros e me-
diante 'comiseração, depende de inscrição do transportador
no Registro Nacional de Transporta:Iam Rodoviários de
Carga - RNTRC.

Parágrafo único. O transportador a que se refere
o caput terá o prazo de um ano, a contar da Instalação da
AN7T, para efetuar sua Inscrição.' (NR)

' Au. 23.

V - a exploração da infra-esoutura aquaviária
federal.

" (NR)

' Art. 24. 	

IX - autorizar projetos e investimentos no AM-
biso das adargas estabelecidas, encaminhando ao Ministro
de Estado dos Transportes. se fia o caso, propositais de
declaração de utilidade pública;

XVI- çepresentar o Brasil junto aos organismos
" internacionais v em convenções, acordos e tratados na sua
área de competência, observadas as diretrizes do Ministro
de Estado dos Transportes e as atribuições específicas dos
demais Órgãos federais.

III - firmar convénios de cooperação técnica
com entidades e organismos internacionais.' (NR)

'Art. 27.

• Vil - aprovar as propostas de revisa° e de rea-
jume de tarifas encaminhadas pelas Administrações Portuá-
rias, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda;

XVII - autorizar projetos e investimentos no
ambito das outorgas estabelecidas, encaminhando ao Mi-
nistro de Estado dos Transportes, se for o caso, pimponas
de declaração de utilidade pública;

XXI- fiscalizar o funcionamento e a prestação
de serviços das empresas de navegação de longo curso, de
cabotagem, de apoio =ultimo, de apoio portuário, fluvial
e lacustre;

XXII - autoriza a construção e a exploração de
terminais portuários de uso privativo, conforme previsto na
Lei 8.630, de 1993;

XXIII -• adotar procedimentos para a incorpora-
ção ou desincorporação de bens, no ambito das outorgas;

XXIV - autorizar IS empresas brasileiras de na-
vegação de longo curso, de cabotagem, de apoio marítimo.
de apoio portuário, fluvial e [Reteve, o afretamento de
embarcações estrangeiras para o transporte de carga. con-
forme disposto na Lei n* 9.432. de 8 de janeiro de 1997;

•

XXV - celebrar atos de outorga de concessão
para a exploração da infra-estrutura aquaviária e portuária,
gerindo e fiscalizando os respectivos ~trama e demais
instninsentos administrativo'.

,••••••••••••••n••
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III - firmar convenina de cooperação técnica
com entidades e organismos intansicionsis.

(NR)

'Art. 28. 	  ......	 .....

d) prazos contratuais." (NR)

' An. 30. É permitida a transferencia da titula-
ridade das outorgas de coacessão ou primado. preservan-
do-se seu objeto e as condições contratuais. desde que o
novo titular atenda aos requisitos a que se refere o art. 29.

2* Para o cumprimento do disposto no rapai
e no f 1'. lerão também consideradas como transferencia
de titularidade as transformações societárias decorrentes de
cisão, folio, incorporação e formaçáo de consórcio de em-
pregas concessionárias; ou permissionárias • (NR)

' Art. 32. 	

11 1 1/ Para os fins do disposto no caput. a Agen-
cia podai solicitar esclarecimentos e informações e. ainda,
notificar os agentes e represeniantes legais dos operadores
que estejam sob análise.

• (NR)

'Ml. 34-A. As concessões a serem outorgadas
pela ANTT c pela .ó.NTAQ para a exploração de infra-
estrutura, precedidas ou não de,ybra pública. ou para pres-
tação de serviços de trathpietrIerroviário associado à ex-
ploração de infra-estrutura. terão caráter de exclusividade
quanto. seu isbjetp çleitigegegdidas de licipdpj.k,..
ciplinalie em regulamento próprio. -aprovado pela Diretoria
da Agencia e nu respectivoedital.

- •
II' As condições básicas do edital de licitaçáo

serão submetidas à prévia consulta pública.

& 2'O edital de licitação indiairá obripsoriamenie:

I - o objeto da concessão, o prazo estimado para
sua vigencia as condições para sua prommlio. os pro-
gramas de trabalho. os investimentos mínimo e as em-
dições relativas à reversibilidade dos bens e às respon-
sabilidades pelos ônus das desapropriações:

II - as requisitos exigidos dos concorrentes, nos
termos do art. 29, e o% critérios de pré-qualificação, quan-
do este procedimento for adotado;

111 - a relação dura documentos exigido. e os
critérios a serem seguidos para aferição da capacidade téc-
nica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica
dos interessados, bem como para a análise técnica e eco-
nômico-financeira da proposta.

IV - os critérios para o julgamento da licitação,
assegurando a prestação de serviços adequados, e con-
siderando. isolada ou conjugadamente, a menor tarifa e a
melhor oferta pela outorga:

V - as exigencias quanto & participação de em-
presas em consórcio.' (NR)

'An. 38. 	

41' ()edital de licitação obedecerá igualmente às
prescrições do 11 I ' e dos incisos II a V do 24 do art. 34-A.

	 • (NR)

V - sana** pecuniárias." (NR)

'Art. SI-A. Fica atribuída à ANTAQ a compe-
tencia de supervisão e de fiscalização das atividades de-
senvolvidas pelo Administrações Portuárias nas portos or-
ganizados, respeitados os termo* da Lei n* 8.630. de 1993.

41' Na atribuição citada no ~rd deste artigo
incluem-se as administrações dos portos objeto de conve-
nios de delegação celebrados pelo Ministério dos Trans-
portes_ nos termos da Lei er* 9.277. de 10 de maio de 1996.

2* A ANTAQ prestará ao Ministério dos
Transportes todo apoio necessário & celebração dos con-
venios de delegação.' (NR)

' Art. 74,0s Cargos Conimionados Técnicos a
que se refere o incha V do art. 70 Mio de ocupação pri-
vativa de empregado do Quadro de Pessoal Efetivo e dos
Quadro' (Se Pessoal Específico e em Extinção de que tra-
iam oi arta. 113. 114-Arde 'Inabitados de ontrce &ião.
• entidades da Administração Pública.

• (NR)

'Art. 77.

I - dotações que forem consignadas no Orça-
mento Geral da União para cada Agencia. créditos es-
peciais, trandoencias e repasses:

III - os produtos das arrecadações de taxas de
fiscalização da prestação de serviços e de exploração de
infra-estrutura atribuídas a cada Agencia.

• (NR)

"Seção IX
Das Sanções

Art. 78-A. A infração a esta Lei e o docum-
primento dos deveres estabelecidos no contrato de con-
cessão, no termo de pemiissào e na autorização sujeitará o
responsável às seguintes sanções, aplicáveis pela AN1T e
pela ANTAQ sem prejuízo das de natureza civil e penal:

1 - advenencia;
II - multa;
III - ~peado
IV - cassação
V - declaração de inidoncidack.

Parágrafo único. Na aplicação das sanções re-
feridas no arpai, a ANTAQ observará o disposto na Lei a*
8.630, de 1993, inclusive no que diz respeito às atri-

buições da Administração Portuária e do Conselho de Au-
toridade Pactuária.

An. 78-B. O processo administrativo para a
apuração de infrações e aplicação de penalidades Nd ch-
cunsoinciado e permanecerá em sigilo até decisão final.

Mi. 78-C. No praceai() administrativo de que
trata o art. 78-B, serão asaegurados o contraditório e a
ampla defesa, permitida a adoção de medidas amolares de
necessária urgencia.

An. 78-D. Na aplicação de sanções serão coo-
sideradas a natureza e a gravidade da infração, os danos
dela resultantes para o serviço e para os usuários, a van-
tagem auferida pelo infrator. as circunstáncias agpvantes e
atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidencia
genérica ou específica.

Parágrafo único. Entende-se por reincidencia es-
pecífica a repetição de falta de igual natureza.

An. 78-E. Nas infrações praticadas por pessoa
jurídica, também serão punidos com sanção de multa seus
administradores ou controladores, quando tiverem agido
com dolo ou culpa.

•
Art. 78-E A multa poderá ser imposta isola-

demente ou em conjunto com outra sanção e não deve Net
:apertai a RS 10.000.000,00 (dei milhões de reais).

& I* O valor das multas será fixado em regu-
lamento aprovado pela Diretoria de cala Agencia, e em sua
aplicação será considerado o princípio da proporcionali-
dade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção.

11 29 A imposição, ao gxesurclor de serviço de.
transporta de multa decorrente de infração à ordem eco-
nômica observará os limites previmos na legislação es-
pecífica.

An. 78-G. A suspensão. que ião será prazo su-
perior a cento e oitenta dias, será imposta «ti caso de infração
grave cujas chrunstáncias não justifiquem a cassação

Art. 78-H. Na ocorrencia de infração grave,
apurada em processo regular instaurado na forma do re-
gulamento, a ANTE' e a ANTAQ poderão cassar a au-

Ml. 78-1. A declaração de inidoneidade
aplicada a quem tenha praticado atos ilícitos visando frus-
trar oa objetivos de ficitz4lo ou a execução de contrato.

Parágrafo único. O prazo de vigencia da de-
claração de inidoneidade não será superior a cinco anos.

Art. 78-1. Não poderá participar de licitação ou
receber outorga de concessão ou pemtissão. e bem assim
ter deferida autorização, a empresa proibida de hem ou
contratar com o Poder Público, que tenha sido declarada
inidõnea ou tenha sido punida nos cinco anos anteriores
com it Pena de camelo ou. ainda, que tenha sido titular de
concessão ou permissão objeto de caducidade no mesmo
período.' (NR)

'Art. 82

-• • ........•

V - gerenciar, diretamente ou por meio de con- .
venios de delegação ou cooperação. projetos e obras de
construção. recuperação e ampliação de rodovias, ferro-
vias, vias navegáveis, terminais e instalações portuárias.
decorrentes de investimentos programados pelo Ministério
dos Transportes e autorizados pelo Orçamento Geral da
Uniào;

- • • - • ...... • • • .. • • r • - • • . • • • - • • • • N • - • - • • • •

& 2* No exercício das atribuições previstas neste
aniso e relatisas a vias navegáveis e instalações portuárias,
o DNIT observará as prerrogativas específicas da Auto-
ridade Marítima.' (NR)

'An. 83. Na contratação de programas, projetos
e obras decorrentes do exercício direto das atribuições de
que traia o art. 82o DNIT deverá reler pelo cumprimento
das boas normas de concorrencia. fazendo com que os
procedimentos de divulgação de editais, julgamento de li-
citações e celebração de contratos se processem em fiel
obediencia ao preceitos da legislação vigente, revelando
transparência e fomentando a competição, em defesa do
interesse pública

• (NR)

•An.

11 21 O DNIT supervisionará os convenios de
delegação, podendo denunciá-los ao verificar o dricum-
primemo de seus objetivos e preceitua' (NR)

' An. 85-A. Integrará a estrutura organizacional
do DNfl" uma Procuradoria-Geral. uma Ouvidoria, uma
Comedoria e uma Auditoria.' (NR)

' An. 85-11. À Procuradotia-Geral do DNIT com-
pete exercer a representação judicial da autarquia.' (NR)

'Art. 83-C. À Auditoria do DNIT compete fia-
causar a gestão orçamentária, financeira e porimoaial da
autarquia.

Parágrafo único. O auditor do DNIT será in-
dicado pelo Ministro de Estado dos Transportes e nomeado
pelo Presidente da República.' (NR)

' Art. 85-D. À Ouvidoria do DNTT compete:

1- receber pedidos de informações, esclareci-
mentos e reclamações afetos à autarquia e responder dá-
mamaste aos interessados:

II - produzir, semestralmente e quando julgar
oportuno, relatório circunstanciado de suas atividades e
encaminhá-lo & Diretoria-Geral e ao Ministério dos Trans-
portes.' (NR)

'Art. a •••••nnn •••n•••••••••n••••••••••••••••• n••• n••••••••••n•••••••••••••••••

••n••••n•n•••••••n••••••••

II - definir parâmetros e critérios para elabo-
ração dos planos e programas de trabalho e de inves-
timentos do DNIT, em conformidade com as diretrizes e
prioridades estabelecido;

• (NR)

'An. St. 	

Parágrafo única As nomeações dos Diretores
do DN1T serão_ precedidas, individualmente, * aprovação
pelo Senado Federal, noa lermos da alínea T 4o.i.oso

do art.-32 da Constituição:* (NR) 	 -

/mu..
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' Art. 89. 	

VII - submeter à aprovação do Conselho de
Administração as propostas de modificação do regimento
interno do DNIT.

• (NR)

' An. 100. Fica o Poder Eaecutivo autorizado a
realizar as despesas e os investimentos necessários à im-
plantação e ao funcionamento da ANTT, da ANTAQ e do
DNIT. podendo remanejar, transpor, transferir ou utilizar as
dotações orçamentárias aprovadas na Lei a' 10.171. de 5
de janeiro de 2001, consignadas em favor do Ministério
dos Transportes e suas Unidades Orçamentárias vincula-
das, cujos auibuiçóes tenham eido transferidos ou absor-
vidas pelo Ministério dos Transportes ou pelas entidades
criadas por esta Lei, mantida a mesma classificação or-
çamentária. expressa por categoria de programação em seu
menor nível. conforme definida no I 2' do an. 3' da Lei ra*
9.995. de 23 dc julho de 2000, assim como o respectivo
detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa.
fontes de recursos, modalidades de aplicação e identifi-
cadimes de aso e da situação primária ou financeira da
despesa.' (NR)

'Art. 102-A. Instaladas a ANTT, a ANTAQ e o
DN1T, ficam extintos a Comissão Federal de Transportes
Femiviárioe - CORA e o Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem - DNER e dissolvida a Empresa Bra-
sileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT.

1' A dissolução e liquidação do GEIPOT ob-
servarão. no que couber, o disposto na Lei n' 8.029, de 12
de abril de 1990.

2' Decreto do Presidente da República dis-
ciplinará a transferéncia e a incorporação dos direitos, das
obrigações e dos bens móveis ejmóveis do DNER.

3* Caberá ao inventariam do DNER adotar as
providèncias cabíveis para o cumprimento do decreto a que
se refere o 2'.

41 Decreto do Presidente da República dis-
ciplinará o processo de liquidação do GE1POT e a trens-
ferència do pessoal a que se refere o art. 114-A.' (NR)

'An. 103-A. Para efetivação do processo de
descentralização dos transportes ferroviários urbanos e me-
tropolitanos de passageiros, a União destinará à CBTU os
recursos necessários ao atendimento dos projetos constan-
tes dos respectivos convénios de transferencia desses ser-
viços, podendo a CBTU:

1 - executar diretamente os projetos;

II - transferir para os atados e Municípios, ou
para sociedades por eles constituídas. os reC11/508 necessá-
rios para a implementação do processo de descentralização.

Parágrafo dnico. Para o disposto neste artigo, o
processo de descentralização compreende a transferencia. a
implantação, a modernização, a ampliação e a recuperação
dos serviços.' (NR)

'Art. 103-13. Após a descentralização doe trans-
portes fenoviárioe urbanos e metropolitanos de passagei-
ros, a União destinará à CBTU. para repasse ao Faiado de
Minas Gerais, por intermédio da empresa Trem Metro-
politano de Belo Horizonte S.A., os recursos necessários
ao pagamento dm despesas com a folha de pessoal, en-
cargos sociais, benefícios e contribuição à Fundação Rede
Ferroviária de Seguridade Social - REFER. dos empre-
gados transferidos, por sucessão trabalhista. na  data da
tranderència do Sistema de Trens Urbanos de Belo Ho-
rizonte para o rimado de Minas Gerais, Município de Belo
Horizonte e Município de Contagem, de acordo com a Lei
o* 8.693, de 3 de agosto de 1993.

• 1* Os recursos serão repassados mensalmente
a partir da data da efetiva assunção do Sistema de Trens
Urbanos de Belo Horizonte até 30 de junho de 2003, de-
vendo ser aplicados exclusivamente nas despesas referen-
ciadas neste artigo.

2* A autorização de que trata este artigo fica
limitada ao montante das despesas acima referidas, cor-
rigidas de acordo com os reajustes salariais praticados pela
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CB11J correndo
à conta de sue dotação orçamentária." (NR)

Diário Oficial

' Art. 103-C. As datai limites a que se referem o
do art. I' da Lei eig 9.600. de 19 de jaiwim de 1998,

e 031v doi. 1' da Lei n' 9.603, de 22 de janeiro de
1998. passam, respectivamente. para 30 de junho dg 2003
e 31 de dezembro de 2005'. (NR)

'Au. 103.D. Caberá à CBTU mutilar, acom-
panhar e fiscalizar, em nome da União, e utilização dos
recursos supramencionado., de acordo com o disposto nes-
ta Lei e na legislação vigente.* (NR)

' An. 113-A. O ingresso nos cargos de que traia
o art. 113 será feito por ri:distribuição do cargo, na Tonna
do disposto na Lei 9.986, de 18 de julho de 2000.

Parágrafo único. Em caso de demissão, dispen-
sa, aposentadoria ou falecimento do servidor, fica extinto o
cargo por ele ocupado.' (NR)

'Art. I14-A. Ficam criados os Quadros de Pes-
soal em Extinção na ANTT, na ANTAQ e no DNTT. coro
a finalidade exclusiva de absorver, a critério do Poder
Executivo, empregados regidos pela Consolidação das Leis
do Trabalho dos quadros de pessoal do Ministério dos
Transportes, da RFFSA, do GE1POT. das Administrações
Hidroviárias e da Companhia de Docas do Rio de Janeiro
- CDR.1. lotados no Instituto Nacional de Pesquisas Ni-
drovidrias - INPH. na data de publicação desta Lei.

3 I* O ingresso de pessoal no quadro de que
trata o caput &cri feito por IUCCS140 trabalhista, não ca-
racterizando rescisão contratual.

21 Em caso de demissão, dispensa, aposen-
tadoria ou falecimento do funcionário, fica extinto o em-
prego por ele ocupado.

3' Os empregados absorvidos terão seus va-
lores remuneratdrios inalterados e seu desenvolvimento na
carreira estabelecido pelo plano de cargos e salários em
que estejam enquadrados em seus órgãos ou entidades de
origem." (NR)

'An. 115. Os Quadros de Pessoal Específicos
em Extinção, de que tratam os sus. 113 e 114-A, acres-
cidos doa quantitativos de servidores ou empregados re-
quisitados. não poderio ultrapassar os quadros gerais de
pessoal efetivo da ANIT, da ANTAQ e do DNIT.

(NR)

' Art. 116-A. Fica o Ministério do Planejamento.
Orçamento e Gestão autorizado a aprovar a realização de
programa de desligamento voluntário para os empregados
da Rede Ferroviária Federal SÁ., em liquidação.' (NR)

`Ma 118

I' A paridade de remuneração prevista na
legislação citada nos incisos I e II terá corno refertncia os
valores remuneratdrios percebidos pelos empregados da
RFFSA que vierem a ter absorvidos pela ANTT, conforme
estabelece o ao. 114-A.

(NR)

'Art. 119. Ficam a ANTT, a ANTAQ e o DNTT
autorizados a atuarem «sino patrocinadores do Instituto
GEIPREV de Seguridade Social. da Fundação Rede Fer-
roviãria de Seguridade Social - REI-ER e do Portus -
Instituto de Seguridade Social, na condição de sucessoras
das entidades às quais estavam vinculados os empregados
que absorverem, noa termos cio art. 114-A, observada a
exigéncia de paridade entre a contribuição da patrocina-
dora e a contribuição do participante.

(NR)
•

Ai. 2* São em número de trinta os Cuim Co-
missionados TéaliCON nível V, da ANTT, constante da Tabela 11 do
Anexo! à Lei	 10.233, de 2001.

Art. 3* A VALEC - Engenharia. Construção e
Ferrovia. S.A. manterá suas atividades até a conclusão das obras da
Entrada de Ferro Norte-Sul, que liga os Municípios de Belém, no
Estado do Pará. e Senador Careedo, no Estado de Goiás.

leo

1* Caso a VALEC ou a Estrada de Ferro
Norte-Sul seja privatizada antes da conclusão das obras mencionadas
no espia, tal conclusão deverá integrar o rol de obrigações da futura
oonceisionária.

2' Atendido ao disposto ao capeai ou pai

•	

a Estrada de Feno Norte-Sul, ficará dissolvida a VALEC,
observadas as normas da Lei a' 8.029. de 1990.

Art. 41 Fica o Poder Executivo autorizado a
conceder subvenções económicos para a cobertura de déficit de ma-
nutenção da Companhia de Navegação do São Francisco FRA-
NAVE. até 31 de dezembro de 2002.

Art. 5' Decreto do Presidente da República dis-
porá sobre a definição da área dos portos organizados, por proposta
do Ministério dos Transportes, ouvida a ANTAQ•

An. 6' Ficam convalidada os atos praticados
com base na Medida Provisória n' 2.201-1. de 26 de julho de 2001.

An. 7* Esta Medida Provisória entra em vigor
na data de sua publicação.

Au. V Fica revogado o inciso IV do art. 44 e o
3 1' do art. 115 da Leio' 10.233, de S de junho de 2001.

Brasília. 24 de agosto de 2001; 180* da In-
depeodéncia e 113' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Viam Partilha
Martas Tavara

•

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

MENSAGEM

N* 883, de 24 de agosto de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória a' 2.166-67, de 24 de agosto
de 2001.

N' 884, de 24 de agosto de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória o' 2.174-28, de 24 de agosto
de 2001.

N* 885, de 24 de agosto de 2001 Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória n' 2.178-36, de 24 de agosto
de 2001.

NI 886, de 24 de apeio de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do sexto da Medida Provisória n* 2.184-23, de 24 de agosto
de 2001.

N' 887, de 24 de agosto de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória n' 2.192-70, de 24 de agosto
de 2001.

N9 888, de 24 de agosto de 2001. Encanúnharnento ao Congresso
Nacional do sexto da Medida Provisória a* 2.196-3, de 24 de agosto
de 2001.

N' 889, de 24 de agosto de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória 02.169-43, de 24 de agosto
de 2001.

/O 898, de 24 de agosto de 2001. Encaminhamento ao "egresso
Nacional do texto da Medida Provisória a* 2.171-44, de 24 de agosto
de 2001.	 -	 • •

•

Ne 899, de 24 de agosto de 2001. Encaminhamento ais Congresso
Nacional do texto da Medida Provisileike 2.201-2, de 24 de agosto
de 2001.
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Dados fornecidos pelos Correios.
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** D = Dia da postagem

7- R 13r"i. 	R A

VIA CORREIOS
Destino * Prazo
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AC, AL, AP, BA, CE, PE SE **D + 2
PB, RN **D -I- 2

Destino Prazo
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Capitais dos Estados do RJ, ES e SP 24 horas
Municípios dos Estados do RJ, ES e SP 48 horas
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